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mesas redondas e seminários, em consonância com 
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ciência geográfi ca e exploram variadas temáticas. 
Assim, este livro agrupa experiências de estudantes 
bolsistas e egressos do PET, mas, também, de estu-
dantes e professores do Departamento de Geogra-
fi a da UDESC. Os textos, ao explorarem questões 
sociais, ambientais e urbanas sob uma perspec-
tiva geográfica, trazem análises sobre fenôme-
nos que impactam as comunidades locais e o meio 
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30 anos PET Geografia UDESC

Ana Paula Nunes Chaves 
Camila Benatti Policastro 

(Organizadoras)

O Programa de Educação Tutorial (PET), do curso de Geografia 
da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), foi criado 
em 1994 e no ano de 2024 completou 30 anos de existência. Dentre 
as atividades desenvolvidas estão projetos de ensino, pesquisa e 
extensão que qualificam a formação do geógrafo, bem como divul-
gam para a sociedade os conhecimentos construídos na Universi-
dade. As ações do PET Geografia buscam partilhar com a sociedade 
conhecimentos gerados no ensino superior público e gratuito, 
seja por meio de oficinas, minicursos, participação em cursinho 
pré-vestibular comunitário e trilhas, dentre outros projetos de 
extensão; bem como na promoção de palestras, mesas redondas e 
seminários, em consonância com as pesquisas e projetos de ensino 
e extensão.

Nestes 30 anos de atividades, muitos bolsistas e tutores cola-
boraram para qualificar e dinamizar os projetos desenvolvidos 
no PET, projetos estes que transitam entre as diferentes áreas 
da ciência geográfica e exploram variadas temáticas. Assim, este 
livro agrupa experiências de estudantes bolsistas e egressos do 
PET, mas, também, de estudantes e professores do Departamento 
de Geografia da UDESC. Os textos, ao explorarem questões sociais, 
ambientais e urbanas sob uma perspectiva geográfica, trazem 
análises sobre fenômenos que impactam as comunidades locais e 
o meio ambiente investigados pelos autores. Tais artigos, apesar 
de distintos em suas abordagens metodológicas e teóricas, dialo-
gam entre si ao tratar de temas caros à formação de estudantes e 
pesquisadores de Geografia.

Assim, o artigo PETGeoTube e a continuidade dos projetos do 
PET Geografia UDESC durante a Pandemia, das autoras Ana Júlia 
Francisco Floriani, Thuany da Silva Costa, egressas do PET, em 
conjunto com a professora Ana Paula Nunes Chaves, atual tutora do 
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programa, relata a adaptação do PET Geografia da UDESC durante 
a pandemia. Como destaque das discussões, está o projeto de 
extensão PETGeoTube, que, segundo as análises das autoras, possi-
bilitou a continuidade das atividades acadêmicas, de ensino e de 
extensão por meio de plataformas digitais como YouTube e Insta-
gram. O estudo analisou as soluções para manter o engajamento 
e a produção científica de estudantes durante o isolamento social.

Na sequência, temos o artigo Ocupação urbana na Unidade 
de Conservação Parque Estadual da Serra do Tabuleiro/SC, de 
Larissa Marchesan, egressa do programa e mestra em Educação 
pelo Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da UDESC. 
Larissa analisa a ocupação urbana na maior Unidade de Conserva-
ção de Proteção Integral do estado de Santa Catarina. A pesquisa 
discute o processo de redelimitação do Parque, a criação de Áreas 
de Proteção Ambiental e os conflitos resultantes da expansão 
urbana em áreas de proteção.

Em seguida, Edna Lindaura Luiz, professora do Departa-
mento de Geogradia da UDESC e os egressos Daiane Rocha Santana 
e Weslley Luan Soares discutem os fenômenos de alagamentos e 
inundações no artigo Comportamento das precipitações e ocorrên-
cias de alagamentos e inundações na Bacia do Rio Capivari, Floria-
nópolis/SC, entre 2015 e 2018. A pesquisa analisa o comportamento 
das precipitações e suas correlações com as ocorrências de alaga-
mentos, destacando os impactos nos moradores da localidade e 
a necessidade de melhorias na infraestrutura de drenagem e no 
planejamento urbano.

Já o texto Os não lugares na publicidade imobiliária do Novo 
Campeche, do petiano Leonardo Martins Bandeira, aprofunda 
conceitos de lugar e não lugar, problematiza a ideia de paraíso 
turístico vinculado ao bairro e apresenta o contexto histórico do 
Campeche e da região do Novo Campeche em Florianópolis. Como 
resultado da pesquisa, apresenta uma narrativa imposta pelo setor 
imobiliário que remete o Novo Campeche a um lugar paradisíaco 
e desprovido de profundidade histórica e de problemas de dife-
rentes naturezas.

O artigo Racismo ambiental: as realidades da ocupação indí-
gena no Terminal do Saco dos Limões (TISAC) na cidade de Floria-
nópolis foi produzido por estudantes do Segundo Ano do Ensino 
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Médio – Ana Calvo, André Canto, Arthur Santos, Helena Ocam-
pos e Maria Fernanda Macarini –, sob orientação das professoras 
Morgana Giovanella de Farias e Vitória da Silva Macedo, egressa 
do PET. O trabalho visa compreender o que é o Racismo Ambiental 
ao apresentar diferentes casos ao redor do estado de Santa Cata-
rina e analisar o processo de ocupação do Terminal do Saco dos 
Limões por indígenas.

Por fim, temos o artigo Abordagem GEOBIA para classificação 
do uso e cobertura da terra no sistema hidrográfico do rio Tava-
res, Florianópolis – SC, do professor Rodrigo Pinheiro Ribas, do 
Departamento de Geografia da UDESC, e Vitória Novello Bernar-
dino, egressa do PET Geografia. O trabalho permitiu a criação de 
um mapa temático atual dos usos e coberturas da terra do sistema 
hidrográfico do rio Tavares produziu dados quantitativos e quali-
tativos sobre a área de interesse.

Desta forma, por meio das seis pesquisas geográficas apre-
sentadas, este livro oferece um conjunto de artigos que promove 
uma reflexão sobre os desafios contemporâneos enfrentados por 
diferentes comunidades e ecossistemas, que marcaram, de certa 
forma, o PET Geografia da UDESC. Os artigos aqui expostos são um 
conjunto de pesquisas que fizeram parte das trajetórias de alunos 
egressos do Programa, professores, tutores, discentes do curso de 
Geografia e, também, do público externo à Universidade, benefi-
ciados pelas ações de pesquisa, ensino e extensão promovidas pelo 
PET ao longo de 30 anos de história.
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O PETGeoTube e a continuidade dos 
projetos do PET Geografia UDESC 

durante a pandemia

Ana Júlia Francisco Floriani 
Thuany da Silva Costa 

Ana Paula Nunes Chaves

Apresentação
O Programa de Educação Tutorial (PET) foi criado em 1979 pelo 

Governo Federal e é um dos principais programas educacionais de 
apoio aos cursos de graduação no Brasil. Segundo o Ministério da 
Educação (MEC) (Brasil, 2018), atualmente, o PET conta com 842 
grupos, distribuídos entre 121 Instituições de Ensino Superior (IES). 
Os trabalhos realizados pelo Programa têm como base a tríade 
acadêmica ensino, pesquisa e extensão, expandindo os conheci-
mentos produzidos na universidade para toda a comunidade, sem 
se restringir aos membros dos grupos e estudantes universitários. 
Ademais, a inserção do Programa nos cursos de graduação resulta 
na ampliação de suas ações nos próprios cursos, mas espalhando-

-se também para outros alunos não diretamente vinculados a eles.
Os elementos da tríade acadêmica são indissociáveis, igual-

mente importantes para a construção de uma educação inclu-
siva e democrática. O PET, nessa lógica, visa à estruturação de um 
saber independente, marcado por vivências, reflexões e discussões, 
o que auxilia no estímulo dos demais estudantes da graduação, seja 
mediante cursos, pesquisas ou palestras. Para Rosin, Gonçalves e 
Hidalgo (2017), o Programa, de maneira geral, contribui para que 
a graduação e a vivência dos estudantes na academia possam ser 
ampliadas e partilhadas na comunidade onde eles estão inseridos, 
de acordo com o preceito da função social da educação superior, 
auxiliando nas expressões populares, na permanência estudantil 
e no acréscimo de conhecimento.

Segundo o Manual de Orientações Básicas (MOB) (2006), a 
ação em grupo permite desenvolver a capacidade de trabalho em 
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equipe e facilita a compreensão das características dinâmicas e 
individuais dos estudantes, bem como a percepção de responsa-
bilidade coletiva e do compromisso social. O MOB estabelece obje-
tivos pautados em compromissos pedagógicos, éticos e sociais 
que contribuem para o desenvolvimento de atividades e práticas 
educacionais em conjunto com a sociedade.

O PET Geografia da Universidade do Estado de Santa Cata-
rina (UDESC) teve sua criação em 1994, sendo nomeado como 
Programa Especial de Treinamento. O Programa, em 1999, começa 
a ser gerido pela Secretaria de Educação Superior (SESU) do MEC, 
e os grupos PET de todo o Brasil passam a trabalhar de acordo 
com o Manual de Orientações Básicas. O Programa, oficialmente 
instituído pela Lei nº 11.180, de 23 de setembro de 2005, veio a ser 
chamado de Programa de Educação Tutorial (PET).

Apesar da consolidação do Programa, obstáculos compõem 
parte do seu histórico. Os frequentes atrasos de bolsas e verbas 
prejudicam a permanência e a realização de atividades por parte 
dos grupos. Além das barreiras econômicas vivenciadas pelo 
Programa, o contexto da pandemia ocasionada pelo coronavírus 
(SARS-CoV) foi um desafio para a produção de ciência nos cursos 
de graduação e pós-graduação das universidades públicas do 
país. Para Brandão (2021), os posicionamentos negacionistas com 
a saúde pública e os anúncios de redução do orçamento na educa-
ção delinearam os caminhos de descaso com a produção cientí-
fica das universidades, exemplificado pelo bloqueio de 2,7 bilhões 
de reais ao Ministério da Educação, sancionado na lei orçamentá-
ria de 2021.

Em paralelo ao contexto apresentado, o PET Geografia da 
UDESC encontrava-se trabalhando com 18 projetos – de ensino, 
pesquisa e extensão –, criados com uma perspectiva de relações 
sociais diretas, em que a troca de informações, conhecimentos 
e vivências ocorria de maneira presencial. Com a suspensão das 
atividades na UDESC, em 17 de março de 2020, resultante das medi-
das de restrições sanitárias divulgadas no portal de notícias da 
instituição, as diretrizes para os trabalhos da Universidade foram 
reformuladas (Assessoria de Comunicação – UDESC, 2020). Com 
aulas suspensas, isolamento social, atividades on-line e Univer-
sidade fechada, os projetos do Programa foram adaptados à nova 
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realidade, e a possibilidade de continuidade ocorreu por meio do 
projeto PETGeoTube.

O PETGeoTube, antes de se consolidar como projeto, era 
nomeado de Cine PET e tinha como proposta a exibição e discus-
são de filmes dentro e fora do ambiente acadêmico. Com o uso de 
novas tecnologias de comunicação e mudanças na forma como se 
propaga o saber, o projeto foi reformulado e consolidou-se como 
um projeto de extensão, consistindo na produção de conteúdo 
audiovisual para as plataformas digitais YouTube e Instagram.

Este texto tem como objetivo investigar e analisar como o 
projeto PETGeoTube possibilitou que o grupo PET Geografia UDESC 
permanecesse produzindo ciência e desse continuidade às suas 
atividades durante os anos de 2020 e 2021. Para tanto, a pesquisa 
contou com a investigação de relatórios, informativos e atas das 
reuniões administrativas referentes ao período. Além da análise 
documental, também foram considerados documentos de pesquisa, 
números de visualização do Programa nas plataformas digitais, 
comentários e compartilhamentos realizados.

O presente relato de experiência está dividido em três partes 
estruturais. A primeira compreende a contextualização do período 
em análise diante do momento histórico do país e o Programa de 
Educação Tutorial propriamente dito. A segunda parte aborda a 
adaptação das atividades do grupo e como ocorreu o processo de 
estruturação dos projetos no PETGeoTube. A partir da apresen-
tação de algumas atividades realizadas, que permitiram a análise 
dos resultados da pesquisa, tecem-se as considerações finais, 
pontuando-se a avaliação qualitativa do projeto após dois anos de 
intensas atividades.

A importância do PET e a luta pela manutenção 
do Programa

O Programa de Educação Tutorial executa o tripé universitá-
rio, pautado nos princípios da educação popular e na horizonta-
lidade dos saberes e diálogos com as pautas sociais presentes na 
sociedade (MOB, 2006). Os três pilares, ou seja, ensino, pesquisa 
e extensão, devem caminhar juntos e ser praticados e fomenta-
dos pelos discentes e docentes. Conforme Teixeira, Morais, Neves 
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e Gonçalves (2018), o ensino seria a apropriação e reflexão crítica 
do conhecimento já produzido; a pesquisa é a produção de novos 
conhecimentos; e a extensão é a eliminação das barreiras entre 
universidade e sociedade por meio de um diálogo horizontal.

O princípio da indissociabilidade do tripé acadêmico é funda-
mental para a construção de uma educação inclusiva e democrá-
tica. Aprimorar o conhecimento acadêmico, produzi-lo e levá-lo 
à população é primordial para a formação de sujeitos sociais que 
dialogam entre si. O PET, dessa maneira, busca priorizar a inser-
ção da construção coletiva e interdisciplinar do conhecimento e 
consolidar, entre os estudantes, uma postura reflexiva diante da 
função social da educação superior e pública. Tal prerrogativa visa 
à estruturação de um saber independente, marcado por reflexões 
e discussões, auxiliando na participação dos demais estudantes da 
graduação, seja por debates, cursos, pesquisas ou palestras.

O grupo, desde 1990, sofre intensas ameaças governamentais, 
refletidas nos atrasos de verbas e bolsas, o que prejudica a perma-
nência estudantil e a autonomia dos grupos nas realizações de suas 
atividades. Nos últimos anos, os ataques intensificaram-se e volta-
ram-se para a educação no geral, apoiados em ideias falaciosas 
sobre eficiência, metodologia e qualidade do ensino superior no 
país (Gonçalves, Pereira, Cunha, 2022). Os ataques refletiram-se 
em cortes orçamentários das universidades, atrasos e dificuldade 
de acesso a bolsas do PET pelo Brasil.

Durante a pandemia, nos anos de 2020 e 2021, houve uma série 
de atrasos e suspensões de bolsas, sem diálogo e sem respostas à 
comunidade universitária, PETiana ou vinculada a outros progra-
mas governamentais, como o Programa de Iniciação à Docência 
(PIBID) e Residência Pedagógica. Com a falta de depósitos de recur-
sos, somada aos meses de atraso, os grupos PET de todo o Brasil, 
por meio do Mobiliza PET, movimento nacional com represen-
tantes dos grupos de PET de todas as regiões do país, organiza-
ram manifestações virtuais, a fim de pressionar o Ministério da 
Educação. Um exemplo foi o “Tuitaço”, em setembro de 2020, que 
alardeou a falta de interesse do MEC, a respeito do PET, nas redes 
sociais. Apesar dessa movimentação em setembro, em novem-
bro do mesmo ano, o Mistério da Educação atrasa novamente as 
bolsas, com a justificativa de alteração no calendário, motivada 
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pela tramitação do Projeto de Lei de nº 22 no Congresso Nacional, 
que tratava de crédito suplementar para atender às despesas do 
PET em 2020 (Mobiliza PET, 2020).

Nesse contexto de negligência com a educação pública e de 
suspensão das atividades da UDESC a partir de março de 2020, 
o PET Geografia da UDESC adaptou suas atividades de pesquisa, 
ensino e extensão para a modalidade de reuniões na forma remota, 
com o objetivo de manter o contato entre o grupo de estudantes 
durante o delicado período pandêmico. No próximo tópico, explo-
raremos mais detalhadamente algumas dessas ações.

O surgimento do PETGeoTube como  
projeto aglutinador

A adaptação das atividades do grupo PET ocorreu devido a três 
motivos principais: relatório exigido pelo MEC, evento SULPET 
e comemoração do Dia do Geógrafo. No dia 29 de abril de 2020, a 
Secretaria de Educação Superior (SESU/MEC) encaminhou um 
e-mail aos pró-reitores de graduação das IES que mantêm os 
grupos PET. Na mensagem, foi informado que, de acordo com a 
Portaria MEC nº 976, a fim de garantir o direito ao recebimento de 
bolsas, era necessário que os discentes continuassem cumprindo 
carga horária de 20 horas semanais, enquanto os tutores deveriam 
cumprir suas 10 horas semanais. Entretanto, em virtude da decla-
ração de paralisação das atividades durante esse período e das 
medidas de restrições sanitárias adotadas, o MEC solicitou a confir-
mação de que tutores e discentes haviam cumprido suas obrigações 
de forma remota nos meses de março e abril de 2020. Para aten-
der a essa exigência, os grupos PET foram orientados a elaborar um 
ofício contendo as comprovações necessárias, que deveriam estar 
alinhadas com o planejamento anual das atividades previstas para 
o ano de 2020. Somente após o envio desses ofícios, com as devidas 
confirmações, é que o pagamento das bolsas referentes ao mês de 
abril seria efetivado. O PET Geografia e outros dois grupos PET da 
UDESC – o PET Zootecnia e o PET Engenharia Elétrica –, conjunta-
mente, fizeram o relatório e encaminharam-no ao MEC.

A postura adotada pelo MEC em relação às atividades do PET 
foi desarmônica, dado o contexto em que o país vivia. Será que 
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todos os estudantes bolsistas tinham disponíveis em suas casas 
um computador com acesso à internet para participar das ativida-
des remotas? No entanto, mesmo com o envio dos relatórios pelos 
grupos, as bolsas sofreram atrasos sem justificativa apresentada, 
aumentando a vulnerabilidade e as incertezas quanto aos grupos 
e membros. Os atrasos ocorreram por meses consecutivos, com 
mudanças nos calendários de pagamento das bolsas, que passa-
ram a apresentar prazos de homologação mais extensos. A situa-
ção perpetuou-se durante os anos de 2020 e 2021.

As exigências do relatório de abril de 2020 obrigaram o PET a 
movimentar-se rapidamente para as adaptações de suas ativida-
des. Em paralelo com a produção do relatório, o grupo PET Geogra-
fia UDESC também precisou adaptar-se em razão da organização 
do XXIII SULPET, evento da Região Sul que procura reunir os grupos 
PET, no intuito de promover integração a partir do compartilha-
mento de vivência dos PETianos e tutores, além de discutir pautas 
para a melhoria e a permanência do Programa.

O evento, marcado para maio de 2020, de forma presencial, e 
organizado com a colaboração da UDESC, da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (UFSC) e da Fundação Universidade Regio-
nal de Blumenau (FURB), teve que ser repensado de forma ágil. 
Para tal, os grupos buscaram plataformas que pudessem viabili-
zar a realização das rodas de conversa, palestras, mesas-redondas, 
grupos de trabalho e assembleias no formato on-line. À medida 
que ia conhecendo essas possibilidades projetadas em platafor-
mas digitais para a organização do evento, o grupo PET Geogra-
fia UDESC decidiu transformar em realidade o projeto PETGeoCast, 
para produção de podcasts, idealizado antes da pandemia, mas 
nunca colocado em prática.

Durante os estudos das possibilidades, os bolsistas idealizaram 
o roteiro, definiram a plataforma de gravação e determinaram o 
tema: Ocupações Urbanas de Florianópolis e as complicações com 
a COVID-19. Antes mesmo de o SULPET ocorrer, o primeiro episódio 
do PETGeoCast foi publicado. O episódio apresentou uma conversa 
com a arquiteta e urbanista Elisa Jorge, contando com a mediação 
da professora Vera Dias, tutora do grupo, e com a bolsista Vitória 
Macedo (Figura 1). O PETGeoCast foi o primeiro projeto colocado 
em prática de modo totalmente on-line no período da pandemia.
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Figura 1: Logo do PETGeoCast e cartaz de divulgação  
do primeiro episódio do podcast

Fonte: Acervo PET Geografia UDESC.

A partir do primeiro episódio publicado, que recebeu retornos 
positivos, o grupo decidiu começar a gravar um episódio por mês. 
Para garantir que todos os membros tivessem a oportunidade de 
adquirir experiência e participar de todas as etapas do processo, 
foi estabelecida uma rotatividade – pequenos grupos organiza-
vam-se para tratar de temas, escrever roteiros, realizar grava-
ções e editar os episódios. Dessa maneira, nos anos de 2020 e 2021, 
o PET conseguiu lançar 15 episódios do PETGeoCast. Cada episó-
dio contava com convidados de diversas áreas de atuação, abran-
gendo uma ampla gama de temas.

Com a produção do podcast, o grupo conquistou mais afinidade 
com as ferramentas digitais, e, com a chegada do Dia do Geógrafo, 
em 15 de maio, o PET recebeu demandas de outros laboratórios 
da UDESC para pensar em alguma atividade. O contato dos labo-
ratórios aconteceu com o intuito de realizar lives a partir do canal 
do grupo, já existente no YouTube. O Programa, em conjunto com 
outros professores e laboratórios do departamento, organizou três 
dias de programação em comemoração à data. O evento dispôs de 
quatro lives, transmitidas ao vivo pelo PETGeoTube.

A reativação do canal no YouTube a partir do evento e o acolhi-
mento da ação do PETGeoCast pela comunidade acadêmica fizeram 
com que o grupo compreendesse a possibilidade de adaptar e apli-
car seus projetos por meio do canal. O estudo das plataformas de 
transmissão ao vivo, juntamente com as práticas para a realização 
de roteiros e os contatos com os mais diversos profissionais, possi-
bilitou que a diversidade dos projetos do PETGeo fosse contemplada.

O grupo mapeou as experiências ocorridas até então e selecio-
nou os aprendizados mais significativos para serem incorporados 
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em seus projetos digitais subsequentes. O roteiro, que foi herdado 
do podcast inicial, passou a ser desenvolvido antes de qualquer 
transmissão ao vivo ou gravação. Quanto à plataforma a ser usada, 
após análise, o StreamYard foi considerado como a opção mais 
prática e acessível para todos os membros do grupo. Além disso, 
foi reconhecida a oportunidade de promover conversas ao vivo 
com indivíduos de diferentes lugares, aspecto notado durante uma 
transmissão ao vivo realizada no Dia do Geógrafo.

As ações do PETGeoTube na pandemia
O Programa PET Geografia tem suas principais premissas 

pautadas na Educação Tutorial e no princípio de gestão horizon-
tal. Portanto, à medida que os projetos começaram a ser adaptados 
na pandemia, o grupo realizou tutoriais de como conduzir as plata-
formas utilizadas. Foram elaborados tutoriais de como produzir 
roteiros, gravar um podcast e transmitir uma live, bem como tuto-
riais sobre produção da parte visual das divulgações dos eventos. 
Além de os tutoriais serem compartilhados entre o grupo, o mate-
rial foi divulgado nas redes do Mobiliza PET, movimento nacio-
nal que facilita a comunicação e unificação da luta do Programa. 
Durante a pandemia, o Mobiliza PET foi o principal veículo de 
transmissão entre os grupos, que divulgavam suas experiências e 
compartilhavam suas vivências, possibilitando trocas e compar-
tilhamento dos tutoriais para todo o Brasil (Figura 2).

Figura 2: Capas dos Tutoriais produzidos pelo grupo PET Geografia UDESC

Fonte: Acervo PET Geografia UDESC.
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Os contatos com as parcerias das lives eram feitos de três manei-
ras: por meio da tutora, de outros grupos PET ou de colegas e conhe-
cidos dos próprios bolsistas. A identidade visual foi construída pelo 
grupo durante a pandemia, já que era essencial ter um material que 
chamasse a atenção do público. No total, nos anos de 2020 e 2021, o 
grupo realizou, por meio do PETGeoTube, 15 episódios de podcast, 
cinco produções de vídeos, 47 lives e três minicursos. Diante dessa 
gama de atividades, destacamos algumas delas para mencionar neste 
artigo: o projeto PET Transversalidades, o projeto Educação Ambien-
tal, dois minicursos e o já mencionado projeto PETGeoCast.

Figura 3: Captura de tela de capas das transmissões  
do PET Transversalidades no YouTube

Fonte: Acervo PET Geografia UDESC.

O PET Transversalidades tem como objetivo debater temas 
transversais presentes em nosso dia a dia, como ética, racismo, 
intolerância religiosa e sexual, saúde, meio ambiente, traba-
lho, consumo, pluralidade cultural, entre tantos outros (Figura 3). 
Ao longo da Semana da Consciência Negra, de 23 a 26 de novem-
bro de 2020, o PET organizou quatro lives com os mais distintos 
profissionais: Débora de Oliveira, primeira skatista negra a profis-
sionalizar-se no país, para debater sobre as juventudes negras 
e a representatividade feminina no skate; Jefferson do Santos, 
formando do curso de Medicina da UFSC, que conversou sobre 
ações afirmativas; a primeira vereadora negra eleita na história 
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de Curitiba, Ana Carolina Dartara, que discutiu sobre as eleições de 
2020 e a luta antirracista; e, por fim, as professoras Carol Carva-
lho, Siméria Mello, Azania Mahin e Mariah Amanda, para conversar 
sobre o racismo nas universidades. As quatro lives, comandadas 
pelos PETianos e organizadas pelo grupo, na data de escrita deste 
artigo, já somam mais de 528 visualizações.

O projeto de extensão Educação Ambiental tem como obje-
tivo realizar atividades que trabalhem com a temática ambiental 
em instituições de ensino e nas ocupações da Grande Florianó-
polis. Durante as atividades remotas no período pandêmico, o 
grupo decidiu produzir lives que relatassem projetos de Educa-
ção Ambiental pelo Brasil (Figura 4). A transmissão foi realizada 
em parceria com o PET Engenharia Ambiental da Universidade 
Federal de Alagoas (UFAL) e apresentou o Curiosos por Natureza, 
projeto que buscava desenvolver dinâmicas e oficinas de educação 
ambiental para a comunidade carente externa à UFAL. A live ocor-
reu no dia 27 de novembro de 2020 e conta com 91 visualizações. 
Ainda em parceria com outros grupos PET pelo Brasil, no dia 4 de 
dezembro de 2020, o PETGeo transmitiu uma live juntamente com 
o PET Biologia da UFSC. A live apresentou o Brotar, projeto também 
de educação ambiental, que visa a conscientizar de modo crítico os 
alunos de ensino fundamental de escolas públicas em relação ao 
meio ambiente. Atualmente, a live tem mais de 100 visualizações. 
Já no dia 20 de abril de 2021, ocorreu a live sobre as mudanças do 
plano diretor de Florianópolis e o desastre na Lagoa da Concei-
ção, ocorrido em janeiro de 2021 na cidade. Os convidados foram 
a arquiteta e urbanista Elisa Jorge e o professor da UFSC Paulo 
Horta. Ambos debateram sobre temas do cotidiano em tempo real.

Figura 4: Captura de tela das capas das transmissões  
ao vivo do Educação Ambiental no YouTube

Fonte: Acervo PET Geografia UDESC.
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Os dois minicursos realizados pelo Programa ocorreram em 
parceria com o professor Vladimir Milton Pomar, ambos com 
duração de cinco dias, com lives diárias transmitidas no canal 
do YouTube do PET (Figura 5). O projeto promoveu a validação de 
certificados, a criação de um grupo no WhatsApp para conver-
sas com o professor, visando à troca de informações e ao escla-
recimento de dúvidas fora do momento das aulas, e a criação de 
uma pasta na internet com o compartilhamento das bibliografias. 
Sem custo nenhum aos participantes, todo o minicurso está dispo-
nível no YouTube. O projeto, além de propagar o conhecimento, 
proporcionou que telespectadores do Brasil trocassem experiên-
cias e compartilhassem informações durante uma semana inteira. 
O primeiro minicurso ofertado foi intitulado “China, 1949-2025: de 
país muito pobre a maior economia do mundo” e ocorreu de 21 a 25 
de junho de 2021, com 63 inscrições e média de 45 pessoas assis-
tindo simultaneamente. O segundo minicurso ofertado apresen-
tou a “Geografia mundial da alimentação no século XXI” e ocorreu 
de 8 a 12 de dezembro de 2021, tendo 66 inscrições e média de 50 
pessoas assistindo diariamente.

Figura 5: Captura de tela das capas no Instagram

Fonte: Acervo PET Geografia UDESC.

As atividades do PETGeoTube foram desenvolvidas após estu-
dos e oficinas sobre as plataformas digitais utilizadas. Posterior-
mente ao processo de organização do planejamento anual e de 
adaptação dos projetos, os bolsistas desenvolveram cronogra-
mas, roteiros e temas a serem discutidos. A construção das lives, 
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dos minicursos e dos podcasts ocorreu de forma conjunta entre 
os bolsistas, de modo que a educação tutorial foi transmitida no 
decorrer do tempo; todos os alunos do grupo apresentavam lives, 
construíam roteiros e gravavam podcasts, superando suas dificul-
dades e construindo acervo de conteúdo e material.

Assim, o PET Geografia pôde colaborar com a divulgação 
de todo o seu material digital no YouTube, mas também com a 
produção de cards informativos, publicados no Instagram, os 
quais levaram astronomia, geomorfologia, biogeografia, notícias 
e conhecimentos geográficos além do âmbito do público acadê-
mico. Já as lives, transmitidas e salvas no canal do YouTube, possi-
bilitaram a integração e a manutenção das relações acadêmicas, 
com entrevistas, conversas e palestras entre professores, alunos 
e comunidade.

Considerações finais
As ações desenvolvidas pelo PETGeoTube durante o período de 

2020 e 2021, além de possibilitarem a continuidade dos projetos do 
grupo PET Geografia, auxiliaram na permanência dos bolsistas e 
demais alunos da graduação. A realização dos projetos nos novos 
espaços virtuais proporcionou a divulgação e propagação das ativi-
dades no âmbito da tríade acadêmica que rege o PET. Ademais, a 
adaptação dos projetos para produções audiovisuais apresentou-

-se como uma nova alternativa ao grupo, propiciando a utilização 
de ferramentas de grandes potencialidades educacionais e a difu-
são do conhecimento científico. Favoreceu, inclusive, a reunião de 
profissionais de diferentes áreas e públicos de distintos lugares, 
uma vez que o projeto PETGeoTube criou espaço de divulgação 
científica que fomentou a integração dos indivíduos da comuni-
dade acadêmica no contexto da pandemia.

A interação entre convidados externos à esfera acadêmica, por 
vezes já atuantes no mercado de trabalho, e o público que geral-
mente assiste aos eventos do PET permitiu uma rica troca de 
experiências. A eliminação das distâncias geográficas por meio 
do acompanhamento dos projetos pelas redes sociais de outros 
grupos, profissionais e universidades abriu oportunidades para 
que os projetos ocorressem em parceria com outros grupos PET, 
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de universidades fisicamente distantes, possibilitando o alcance 
de um público maior e diverso.

As produções durante esse período enriqueceram o canal do 
PETGeo com abundantes conteúdos, visto que todos os vídeos e 
lives ficaram salvos e podem ser acessados a qualquer momento no 
YouTube. Essa facilidade de acesso aos conteúdos gerados demo-
cratizou o conhecimento das ações do Programa e mostrou como 
podcasts e lives se tornaram notáveis ferramentas educacionais e 
de divulgação científica.

O projeto PETGeoTube e suas produções receberam retornos 
positivos; no entanto, alguns pontos devem ser considerados. Em 
primeiro lugar, tem-se a falta de viabilidade de continuação do 
projeto no retorno das atividades presenciais. O grupo, ao produzir 
conteúdo audiovisual para as redes sociais do PETGeo, passou por 
dificuldades que moldaram e compuseram o processo do projeto. 
Identificou-se a alta carga de trabalho envolvida, tornando a 
frequência de atividades inviável em longo prazo. Considerando-

-se todo o processo de produção dos episódios dos podcasts e das 
lives, desde o planejamento de temas e convidados até a gravação, 
transmissão, edição e divulgação, constata-se uma demanda de 
grandes quantidades de horas de trabalho.

Em segundo lugar, com o retorno das atividades presenciais 
nas universidades, observou-se que o público-alvo de muitos 
projetos (alunos de escolas e da graduação) ansiavam pelo contato 
físico e pelo retorno das atividades fora do ambiente virtual. Dessa 
maneira, o grupo decidiu retomar as atividades praticadas de 
forma presencial, com palestras, cursos e oficinas em contato 
direto com a sociedade. O terceiro ponto identificado foi que o 
próprio grupo ansiava por esse retorno; depois de praticados os 
ensinamentos por meio das plataformas, o grupo queria retornar 
à experiência de aplicação dos projetos de modo presencial.

Ademais, o PETGeoTube auxiliou o grupo na sua permanência 
estudantil de diversas formas. Os encontros semanais do grupo 
motivaram a continuidade das atividades e auxiliaram na perma-
nência dos membros no Programa e na graduação, visto que nesses 
ambientes ocorriam trocas de vivências em relação ao período 
pandêmico. Além disso, o grupo conseguiu atingir os objetivos do 
Programa mesmo à distância, ou seja, contribuir para a elevação 
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da qualidade da formação acadêmica dos estudantes da gradua-
ção e estimular a formação de profissionais e docentes de elevada 
qualificação técnica, científica, tecnológica e acadêmica. De 
maneira indireta, a promoção de eventos on-line também colabo-
rou com os objetivos do PET, no que se refere à consolidação e difu-
são da educação tutorial como prática de formação na graduação.

O PET é um espaço marcado pela educação horizontal, coletiva 
e atenta às lutas dos diversos grupos. Conforme Teixeira, Morais, 
Neves e Gonçalves (2018), a busca pela melhora das condições da 
educação brasileira deve ser feita por meio de diálogos com as 
questões sociais essenciais em nossa sociedade. A educação tem 
o poder emancipatório e libertador de romper com a estrutura 
social vigente. Por isso, deve-se utilizar o tripé universitário, a fim 
de fortalecer os instrumentos de acesso à universidade, permi-
tindo que a construção do conhecimento seja realizada com o povo 
e para o povo.

Por fim, destacamos que a continuidade das atividades do 
PETGeo UDESC durante a pandemia fez parte da luta de susten-
tação do Programa. A realização das atividades garantiu a 
manutenção das bolsas, o que, além de ser fundamental para a 
permanência estudantil, assegurou a continuidade das ações do 
próprio Programa. A luta pela preservação do Programa PET em 
todo o país é de suma importância e representa um marco político 
e social na organização estudantil brasileira. A divulgação cientí-
fica mostra-se como um fator fundamental para o fortalecimento 
da consciência social quanto à importância dos grupos PET e das 
universidades. Novos meios de comunicação devem ser pensa-
dos, com vistas a alcançar esses objetivos, e relatos de experiên-
cia como este podem ajudar nesse sentido.
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Ocupação urbana na Unidade  
de Conservação Parque Estadual  

da Serra do Tabuleiro/SC

Larissa Marchesan

Introdução
No Brasil, há ocupações urbanas em diversas áreas que deve-

riam ser protegidas. Este artigo trata sobre a evolução da ocupa-
ção urbana na maior Unidade de Conservação de Proteção Integral 
de Santa Catarina, o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro – dora-
vante PAEST. Seu território se estende por nove municípios do 
estado. Sua criação ocorreu em 1975, com base nos estudos de pe. 
Raulino Reitz e do botânico Roberto Miguel Klein, tendo como obje-
tivo proteger e cuidar da biodiversidade e de mananciais hídricos.

Para compreender a importância do Parque Estadual da Serra 
do Tabuleiro serão apontados seus aspectos físicos, as legislações 
que protegem a região, como o Novo Código Florestal, e seu histó-
rico desde a criação, as novas delimitações, os conflitos envolvidos, 
as confusões geradas por falta de objetividade nas ações e políti-
cas públicas de Estado. Após esses apontamentos, serão apresen-
tados mapas e imagens áreas que mostram a evolução da ocupação 
urbana dentro do PAEST.

Cabe ressaltar que o PAEST possui algumas áreas específicas 
com conflitos de ocupação urbana, porém, a região da baixada do 
Maciambú, no município de Palhoça, foi a escolhida para represen-
tar tal fato, visto que é um local com mais conflitos decorridos da falta 
de políticas públicas e do alto interesse imobiliário, pois é próximo 
de praias importantes, onde o turismo foi intensificado, quais sejam: 
Guarda do Embaú, Pinheira, Ponta do Papagaio, entre outras.

O artigo visa mostrar a influência do sistema capitalista nas 
áreas de seu interesse, mesmo sendo áreas protegidas por várias 
legislações em diferentes escalas. Cabe mostrar, também, que 
um patrimônio geológico com reconhecimento internacional está 
sendo degradado por falta de política pública tanto do estado, 
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como do município. Desmatamento e queimadas são alguns dos 
reflexos do que vem acontecendo na região.

Parque Estadual da Serra do Tabuleiro – PAEST
O Parque Estadual da Serra do Tabuleiro é a maior Unidade de 

Conservação de Proteção Integral do estado de Santa Catarina. Seu 
território se estende por 84.130 hectares, cerca de 1% do território 
catarinense. O PAEST ocupa áreas de nove municípios, Florianópo-
lis, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz, Águas Mornas, São Bonifá-
cio, São Martinho, Imaruí, Paulo Lopes e Garopaba, além de algumas 
ilhas, como as ilhas do Siriú, dos Cardos, do Largo, do Andrade e do 
Coral, e os arquipélagos das Três Irmãs e Moleques do Sul.

Figura 1: Mapa dos limites territoriais do PAEST

Fonte: Elaborado pela autora, agosto/2020.

O PAEST é enorme em área e diversidade, protegendo cinco 
das seis formações vegetais do bioma Mata Atlântica localizadas 
em Santa Catarina. No litoral, encontram-se as formações vege-
tais com influência marinha (restinga) e fluviomarinha (mangue-
zais). As serras do PAEST são cobertas pela Floresta Ombrófila 
Densa (ocupa a maior parte). Já nas encostas superiores das serras, 
aparece a Matinha Nebular. Também se encontra, na região mais 
alta, a Floresta Ombrófila Mista, mais conhecida como Floresta de 
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Araucária, e os Campos de Altitude. No PAEST, existem espécies 
endêmicas em determinadas regiões, como o Preá-de-moleques-

-do-sul (Cavia intermedia), que só habita a ilha maior do arqui-
pélago de Moleques do Sul, e a Commelina Catharinensis, uma flor 
amarela encontrada na Restinga da Praia do Sonho (Palhoça/SC), 
descoberta em 2011 pelo professor João de Deus Medeiros (UFSC).

Para proteger e cuidar de tamanha biodiversidade, foi publi-
cado o decreto estadual n.º 1.260, de 1º de novembro de 1975, com 
base nos estudos do botânico pe. Raulino Reitz e do botânico e 
ecologista Roberto Miguel Klein. O decreto cria e delimita o Parque 
Estadual da Serra do Tabuleiro, ganhando esse nome devido às 
serras com o cume em formato tabular, visível na região de Floria-
nópolis. Cabe ressaltar que, além da rica biodiversidade, o PAEST 
protege importantes mananciais hídricos, diversas nascentes; as 
mais conhecidas são as dos rios Vargem do Braço, Cubatão, Madre 
e D’Una, fundamentais para o abastecimento de água da Grande 
Florianópolis e do litoral sul do estado.

Na Unidade de Conservação (UC), encontra-se uma das feições 
geológicas mais espetaculares da planície costeira, são os cordões 
arenosos da Baixada do Maciambú, localizados no município de 
Palhoça/SC. Os cordões arenosos ocorrem em relevo plano, sua 
altitude varia cerca de cinco metros do nível do mar. São cons-
tituídos por depósitos marinhos e eólicos. É uma região de rari-
dade geológica, possui um formato simétrico formado em torno de 
sessenta cordões arenosos (semicirculares e concêntricos), dispos-
tos de forma paralela à atual praia da Pinheira, Palhoça/SC, onde 
as cristas dos cordões se formaram por volta de 3.000 anos atrás, 
com espaçamento variando de 20 a 30 metros, com intervalo de 50 
anos de formação entre si (Pimenta, 2016).

A redelimitação do PAEST e suas leis
A história da criação e delimitação do Parque Estadual da Serra 

do Tabuleiro é marcada por conflitos de diferentes naturezas. Sua 
criação ocorre em 1975, mas, após esse ano, o território da Unidade 
de Conservação foi redelimitado várias vezes, até chegar no tama-
nho dos dias atuais, gerando incertezas no limite oficial do PAEST e 
confusões para a população local (Eltz, 2015). Em 2005, iniciou-se o 
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“Movimento pela Recategorização”, cujo intuito era pedir a transfor-
mação de algumas áreas do PAEST para Área de Proteção Ambiental, 
principalmente aquelas na zona costeira. O movimento resultou na 
criação de um Fórum Parlamentar Permanente do Parque Estadual 
da Serra do Tabuleiro, criado pela ALESC (Assembleia Legislativa 
de Santa Catarina), designando um grupo de trabalho para estudar 
e discutir as propostas, envolvendo representantes da Assembleia 
Legislativa, IMA (na época, FATMA), Organizações Não Governa-
mentais, entre outros. Uma das decisões do grupo foi a contratação 
de uma empresa especializada para fazer um estudo diagnóstico, 
em que foram definidas algumas zonas prioritárias (foram listadas 
19 zonas no total) para a redelimitação. Um dos critérios utiliza-
dos para criação dessas zonas foi a ocupação humana já existente. A 
figura a seguir mostra a distribuição geográfica dessas zonas.

Figura 2: Localização das zonas prioritárias para redelimitação – PAEST

Fonte: PPMA/SC (2007).

Em 2008, a empresa STCP Engenharia de Projetos, por meio do 
Projeto de Proteção da Mata Atlântica em Santa Catarina (PPMA/
SC), elaborou um diagnóstico por meio do estudo feito em 2007/2008, 
chamado “Delimitação e Planejamento de Demarcação do Parque 
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Estadual da Serra do Tabuleiro”. Este documento apresenta a 
proposta final de delimitação do Parque Estadual, baseada na meto-
dologia de trabalho aplicada a partir de: cadastro de ocupantes 
das comunidades estabelecidas como prioritárias; caracterização 
socioambiental; mapa cartográfico do Parque demonstrando os limi-
tes propostos consensuais juntamente com a FATMA; reuniões comu-
nitárias e oficinas participativas contando com representantes dos 
diversos segmentos da sociedade; análise e parecer jurídico indi-
cando alternativas para regularização da situação de dominialidade 
das áreas do entorno e no interior do Parque; termo de referência do 
projeto de demarcação do Parque, entre outros (STCP, 2008, s/n).

Depois de muitas discussões sobre a recategorização, no dia 
26 de março de 2009 foi criado pela Lei Estadual 14.661 o Mosaico 
de Unidades de Conservação da Serra do Tabuleiro e Terras do 
Massiambú. A lei reavalia e define os atuais limites do PAEST, insti-
tui o mosaico, cria o fundo especial de regularização, implementa-
ção e manutenção do mosaico. A lei diminuiu o tamanho do PAEST, 
porém criou mais três Unidades de Conservação, são elas as Áreas 
de Proteção Ambiental do Entorno Costeiro, da Vargem do Braço e 
da Vargem do Cedro, como pode ser observado na figura a seguir.

Figura 3: Mapa de localização e limites das UCs que compõem o Mosaico de 
Unidades de Conservação da Serra do Tabuleiro e Terras do Massiambú

Fonte: Elaborado por Luiz Henrique F. Pimenta (Eltz, 2015).
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Das quatro Unidades de Conservação que compõem o Mosaico, 
apenas o PAEST é de proteção integral e as outras três são de uso 
sustentável – APA (Área de Proteção Ambiental). O Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação – SNUC, em seu capítulo I, art. 2º, diz 
que as Unidades de Conservação de proteção integral devem fazer 
a “manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por 
interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atri-
butos naturais”. Sobre a Área de Proteção Ambiental – APA, o SNUC 
(2016) acrescenta ser uma área em geral extensa, com um certo grau 
de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéti-
cos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida 
e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos 
proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 
assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

Além da proteção do SNUC, o PAEST também é protegido pela Lei 
Federal 11.428, de 22 de dezembro de 2006, conhecida como Lei da 
Mata Atlântica, por ser um remanescente do bioma Mata Atlântica. 
Outra proteção se dá pelo fato de cinco dos nove municípios esta-
rem localizados na Zona Costeira, conforme Decreto Estadual 5.300, 
de 7 de dezembro de 2004, sendo eles Florianópolis, Palhoça, Paulo 
Lopes, Imaruí e Garopaba. Estes municípios também fazem parte 
da APA da Baleia Franca, criada Lei federal 1.112, de 17 de dezem-
bro de 2018. Outra proteção existente é garantida pela Lei Federal 
12.651, de maio de 2012, conhecida como Novo Código Florestal, que 
garante proteção a várias áreas, entre elas a restinga, aqui enten-
dida como depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma 
geralmente alongada, produzido por processos de sedimentação, 
onde se encontram diferentes comunidades que recebem influên-
cia marinha, com cobertura vegetal em mosaico, encontrada em 
praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de 
acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e 
arbóreo, este último mais interiorizado (Brasil, 2012).

Sendo assim, a região estudada possui uma série de legisla-
ções que deveriam garantir proteção e conservação do patrimô-
nio. Porém, não é isso que acontece. Como visto anteriormente, 
grande parte do mosaico de Unidades de Conservação se loca-
liza na Grande Florianópolis, uma região metropolitana, ou seja, 
com uma urbanização em movimento crescente, com expansão e 



35

interesses imobiliários, com grandes empresas interessadas em 
diversas áreas, com o aumento da exploração de recursos natu-
rais. Um conjunto de fatores que aumenta o interesse por certas 
áreas, principalmente perto das praias, ocasionando sérios proble-
mas, que serão discutidos com detalhes posteriormente. Quando 
o Mosaico foi criado, se intensificaram algumas questões relati-
vas aos conflitos da região, principalmente o de uso e ocupação do 
solo. Segundo Eltz (2015, p. 75), os novos limites “promovem uma 
confusão ainda maior para as comunidades e para as autorida-
des municipais”.

Evolução das ocupações urbanas  
dentro do PAEST

Desde a criação do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, é 
possível observar a existência de vários conflitos socioambientais 
e ocupações urbanas irregulares. Aqui será analisada a ocupação 
urbana da Baixada do Maciambú (Palhoça/SC). Sendo que, a partir 
dos anos de 1990, a população dessa região aumentou considera-
velmente, com isso progrediram os problemas de infraestruturas.

A região da Baixada do Maciambú teve o processo de urba-
nização acelerado, principalmente depois de 2009 (criação do 
Mosaico de Unidades de Conservação da Serra do Tabuleiro e 
Terras do Massiambu, com a Lei estadual 14.661/2009), quando 
ocorre uma flexibilização no que se refere à ocupação urbana. Em 
algumas áreas, ela deixa de ser proibida e passa a ser liberada de 
forma sustentável; em outras, ela continua proibida, pois coin-
cide com APPs – Áreas de Proteção Permanente, como a restinga. 
Lembrando que um dos objetivos da criação do Mosaico era resol-
ver os conflitos referente à ocupação urbana dentro do PAEST. Cabe 
ressaltar que a criação do PAEST ocorreu em 1975 e o plano de 
manejo só foi elaborado em 2018, ou seja, o Estado e a sociedade 
não foram eficientes em controlar a ocupação urbana e diminuir a 
degradação ambiental da área. Faltou um olhar atento do Estado 
para questões pontuais, como medidas de proteção ao território 
da UC (em relação às ocupações irregulares) e a criação de polí-
ticas públicas para melhorar a situação da população (no que se 
refere a falta de luz, água, entre outros).
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Um caso específico na Baixada do Maciambú é a ocupa-
ção existente na Passagem do Maciambú, próximo à Praia da 
Pinheira (Palhoça/SC), sendo as Zonas Prioritárias 07 (Passagem 
do Maciambú) e 08 (Serramar) para redelimitação (STCP, 2008, 
s/n). A figura 4 a seguir mostra alguns detalhes que serão rele-
vantes para a compreensão da evolução da ocupação urbana. A 
linha amarela pontilhada destaca as vias de circulação, sendo a BR 
101 à esquerda, a rod. Evádio Paulo Broering (SC 433) à direita e a 
rua Quatrocentos e seis, que faz a ligação direta entre elas (prati-
camente perpendicular à BR 101 e à SC 433).

Figura 4: Área de ocupação da Baixada do Maciambú

Fonte: Elaborado pela autora, agosto/2020.

Antigamente (até 2009), a linha amarela da rodovia Evádio 
Paulo Broering (SC - 433) era o limite do PAEST, mas com a pres-
são da ocupação urbana a linha do PAEST recuou até onde está 
marcado com a linha vermelha. Na sequência de imagens áreas 
a seguir (figura 5), pode-se observar o aumento expressivo da 
ocupação humana na região. As imagens foram retiradas do 
Google Earth. As datas das imagens estão no canto superior direito.
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Figura 5: Sequência de imagens: evolução das ocupações urbanas do PAEST

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Google Earth.

Cabe ressaltar que, conforme a Figura 5 mostra, todo esse 
território era considerado Unidade de Conservação de Prote-
ção Integral, ou seja, não deveria ter ocupações, porém é possí-
vel observar que já havia núcleos urbanos nas imagens de 2003 e 
2006 e que depois de 2009 a ocupação urbana aumentou significa-
tivamente, visto que a criação do Mosaico afrouxa as leis de ocupa-
ção do solo dessa região, permitindo-a de forma sustentável.

Problemas enfrentados
Entre os anos de 2012 e 2014, ocorre outro aumento expres-

sivo de ocupação. Sendo que, nessa época, um problema diferente 
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ganhou espaço, desta vez com o Plano Diretor do Sul do Municí-
pio, que segundo Peres (2017, p. 283) “prevê para a área a libera-
ção de construções de até quatro pisos nas quadras mais próximas 
ao mar, e até 12 andares nas penúltimas quadras antes da rodovia 
Evádio Paulo Broering (SC-433)”. Isso gerou grandes críticas de um 
grupo da população que quer preservar a região e tentar contro-
lar esse crescimento. Enquanto outro grupo diz que o desenvolvi-
mento será positivo para a população local.

Outra dificuldade é a questão da energia elétrica. Algumas 
moradias têm acesso e outras não. Em 2016, o Ministério Público 
Federal ordenou à CELESC que não fornecesse luz para as moradias 
que se localizassem em Áreas de Preservação Permanente, como 
a restinga. Segundo Peres (2017, p. 286), nessa operação, a “Prefei-
tura desapropriou algumas casas construídas irregularmente e a 
CELESC recolheu cabos de energia ligados de maneira irregular 
na rede, deixando a população sem luz e sem água, já que a água 
provém de ponteiras com motor elétrico”. Esse fato causou muita 
revolta, gerou vários protestos pedindo soluções para a Prefeitura, 
que informou que “faria uma reunião com os órgãos competentes 
para tentar uma solução e infelizmente nada poderia ser feito até 
que essa reunião fosse realizada” (Peres, 2017, p. 286).

Além disso, ocorrem queimadas constantes, sendo um dos 
piores problemas enfrentados, pois coloca em risco a biodiversi-
dade local e pode ocorrer a extinção de espécies endêmicas, como 
a Commelina Catharinensis. Entre os anos de 2002 e 2020, foram 
identificados 118 focos de incêndio no PAEST. Grande parte deles 
ocorre entre a Passagem do Maciambú e a Serramar, demons-
trando a pressão existente para a ocupação da região. Em 2019, a 
região da Baixada do Maciambú sofreu com uma série de incên-
dios com grandes proporções que foram iniciados ali. Na Figura 6, 
a seguir, é possível observar as áreas atingidas nos incêndios suce-
didos entre setembro e outubro, que queimaram 1.123,66 hectares 
dos cordões arenosos.



39

Figura 6: Área da Baixada do Maciambu atingida pelo incêndio ocorrido entre 
os dias 10 de setembro de 11 de outubro de 2019

Fonte: Elaborado por Luiz Henrique Frangos Pimenta (2019).

Papel do Estado
O crescimento urbano em áreas protegidas é comum no Brasil, 

mas cabe ao Estado organizar tal crescimento, propor políticas 
públicas habitacionais para evitar que ocorra ocupação irregu-
lar dentro de uma Unidade de Conservação que é referência inter-
nacional do ponto de vista do patrimônio biológico e geológico. 
Segundo Marcelo Lopes de Souza (2006, p. 46), planejar “sempre 
remete ao futuro: planejar significa tentar prever a evolução de 
um fenômeno ou, para dizê-lo de modo menos comprometido com 
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o pensamento convencional, tentar simular os desdobramentos 
um processo, com o objetivo de melhor precaver-se contra prová-
veis problemas”.

Os conflitos existentes poderiam ser amenizados se houvesse 
um planejamento efetivo do Estado. Da forma como são enfrentados, 
mostram a fragilidade das ações, legislações e das instituições envol-
vidas. A busca por soluções é complicada, envolve pontos de vistas 
diferentes e com interesses distintos. É importante discutir como 
essa falta de ação estatal leva a população empobrecida a ocupar 
áreas que aparentemente não são interessantes para o capital. O que 
acontece ali é algo diferente. A região é atrativa para o capital, relevo 
plano, próximo do mar e praias importantes. O capital exerce tanta 
influência que a prefeitura está revendo seu plano diretor para incluir 
parques industriais, permitir construções maiores, com mais anda-
res etc. Para Roberto Lobato Corrêa (1989, p. 25):

A elaboração de leis e normas vinculadas ao uso do solo, entre 
outras normas do zoneamento e o código de obras, constituem outro 
atributo do Estado no que se refere ao espaço urbano. E é decorrente 
do seu desempenho especialmente desigual enquanto provedor do 
serviço público, especialmente aqueles que servem à população, que 
o Estado se torna o alvo de certas reinvindicações de segmento da 
população urbana.

Assim, o Estado parece servir a um grupo específico da popu-
lação. Pensa e reformula a legislação correspondente para atender 
esses interesses. A fiscalização só acontece nas áreas de inte-
resse desses grupos onde o Estado atua, mandando cortar a luz, 
destruindo moradias dos grupos socialmente mais frágeis. Mesmo 
o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro sendo de responsabilidade 
do estado de Santa Catarina, sendo dever de todos proteger tama-
nha biodiversidade, não é isso que acontece. Como diz Peres (2017, 
p. 285), “na Pinheira, o objeto versa sobre áreas ocupadas entre a 
Pinheira e Praia de Cima, com exceção dos ranchos de pesca, que 
são pouquíssimos, por sinal. Em área de marinha, em cima de 
dunas e restingas várias edificações se proliferam, causando danos 
irreversíveis à natureza”.

Com essa dinâmica do crescimento urbano da Baixada do 
Maciambú é possível perceber dois movimentos, um vertical e um 
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horizontal. O vertical tentando/acontecendo na orla da praia, com a 
alteração no Plano Diretor, permitindo prédios altos. O movimento 
horizontal seria da população empobrecida sendo forçada a ocupar 
áreas proibidas dentro de uma Unidade de Conservação. Nas imagens 
mostradas ao longo do texto, fica evidente como as duas Zonas Priori-
tárias, 07 e 08, Passagem do Maciambú e Serramar, respectivamente, 
forçam seu encontro, tentam expandir suas fronteiras por meio da 
grilagem de terras, diminuindo o território do PAEST na região e é ali 
onde os focos de incêndio são recorrentes. Apesar de um grupo espe-
cífico fazer essa prática, segundo Peres (2017, p. 286):

Observamos que a participação direta do PAEST na vida dos 
moradores da Baixada do Maciambú se deu pela valorização da natu-
reza, já que, na percepção da população, sem o Parque, a região esta-
ria invadida desordenadamente e eles dependem diretamente da 
conservação do meio ambiente. A natureza também segue se trans-
formando e sendo transformada, à mercê da criação de leis que bus-
quem um entendimento maior e equilíbrio entre o meio ambiente e 
a sustentabilidade da região.

É complicado (quase impossível) romper com a ideia capita-
lista de exploração dos recursos naturais, buscar o lucro acima de 
qualquer coisa. Cabe à população cobrar do poder público políticas 
que deem conta de resolver seus problemas, como a falta de mora-
dia ou infraestruturas insuficientes para uma vida digna. Como diz 
Eltz (2015, p. 112):

Só a gestão participativa e integrada não é solução para os pro-
blemas enfrentados pelas UCs, mas bons exemplos existentes hoje, no 
Brasil, se baseiam nos conceitos de empoderamento de atores com 
base no compartilhamento de conhecimento entre os diversos sabe-
res e no diálogo para a busca de soluções e o atingimento dos obje-
tivos de conservação.

O Parque Estadual da Serra do Tabuleiro existe com o intuito 
de preservar o meio ambiente para as futuras gerações, bem 
como proporcionar qualidade de vida para todos. Como dito ante-
riormente, cabe ao Estado resolver esses conflitos, que também 
existem por falta de transparência para com a população, por inte-
resses marcadamente distintos.
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Considerações finais
O processo de ocupação urbana do território é heterogêneo, 

ou seja, não ocorre da mesma forma em todos os lugares. Por isso, 
é importante compreender as particularidades do espaço antes 
e após ser habitado. Sendo assim, este trabalho teve o intuito de 
trazer considerações sobre as ocupações urbanas no território do 
Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. Fica evidente que, ao longo 
dos anos, a ocupação de áreas nos limites da maior Unidade de 
Conservação do estado de Santa Catarina tornou-se frequente e 
cada vez mais intensa e com mais conflitos diretos. Um exemplo 
é a área entre a Passagem do Maciambú e a Serramar, onde ocor-
rem focos de incêndio constantes, demonstrando a pressão exis-
tente para a ocupação da região.

O que se pode ver é que o Estado cria legislações que protege 
determinada área, mas não cria possibilidades para que se cumpra 
de maneira correta, sem o prejuízo da população. Cabe ressaltar 
que, apesar dos conflitos socioambientais, sem o PAEST, a Baixada 
do Maciambú, possivelmente, já estaria tomada pela urbanização e 
pelo interesse do capital. Visto que é uma região geograficamente 
privilegiada, com lindas paisagens, praias com o turismo inten-
sificado, gerando uma grande especulação imobiliária, interesse 
do capital, pressão de grandes empresas para lucrar mais com 
grandes construções. Essa ocupação desordenada causaria sérios 
danos ao meio ambiente, como poluição, desmatamento, queima-
das, remoção da restinga e de dunas, extrativismo, esgoto irregular, 
remoção da Mata Atlântica, e ocupação urbana em encostas e nos 
cordões arenosos. Como visto, os cordões arenosos são um monu-
mento geológico internacional, lugar único, que deve ser prote-
gido. Esse lugar conta a história da Terra, e está sendo ocupado e 
ameaçado pela urbanização descontrolada e ausência de fiscali-
zação do Estado. Além dos problemas ambientais, a ocupação em 
algumas áreas da Baixada do Maciambú, causa problemas econô-
micos à população, por serem regiões alagáveis.

Conter a ocupação urbana nessa área deveria ser priori-
dade nas políticas públicas do Estado, visto que é uma área de 
proteção ambiental, com leis e diretrizes que não permitem a 
ocupação urbana. A ocupação urbana ameaça a biodiversidade e 
geodiversidade local. O Estado poderia atuar propondo soluções 
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para os conflitos que acontecem há um certo tempo; criar espa-
ços com infraestrutura suficiente para garantir uma boa quali-
dade de vida para população; fiscalizar as ocupações irregulares; 
e dar alternativas para a população. Além disso, deveria propor 
ações e diálogos com a comunidade, visando a compreensão de 
que essa unidade de conservação é um bem de todos. Por isso 
é dever de todos proteger a maior Unidade de Conservação do 
estado de Santa Catarina.
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Comportamento das precipitações 
e ocorrências de alagamentos e 

inundações na bacia do rio Capivari, 
Florianópolis/SC, entre 2015 e 2018

Edna Lindaura Luiz 
Daiane Rocha Santana 

Weslley Luan Soares

Introdução
Os episódios de chuvas intensas e/ou continuadas provocam 

diferentes fenômenos hidrológicos em cenários suscetíveis, tais 
como alagamentos, fluxos torrenciais e inundações. Estes cenários 
são materializados nas formas do relevo, tais como como fundos 
de vales, encostas de elevações, planícies costeiras. E eles podem 
ser considerados sistemas físicos naturais que possuem uma dinâ-
mica que se manifesta pelos fenômenos citados acima (Luiz, 2004). 
Sabe-se que alguns desses cenários apresentam dinâmicas mais 
intensas do que outros, por exemplo, uma planície fluvial pode 
sofrer com inundações e alagamentos mais de uma vez por ano.

É importante comentar que esses fenômenos, tais como outros 
que possam representar perigo às comunidades humanas, podem 
apresentar magnitudes e frequências diferenciadas. Em geral, 
fenômenos de alta magnitude têm baixa frequência de ocorrên-
cia, enquanto aqueles que são menos intensos em termos de ener-
gia ou de abrangência são mais frequentes (Christofoletti, 1980; 
Goudie; Villes, 2010). Essas diferentes situações dependem sempre 
do comportamento do evento chuvoso, pois as precipitações repre-
sentam a entrada de matéria e energia nos sistemas físicos natu-
rais que os faz funcionar (Luiz; Herrmann, 2003).

As inundações são provocadas por extravasamento das águas 
de um rio sobre a planície adjacente (Brasil, 2007; Kobiyama et 
al., 2006; White, 1945). Esses fenômenos são função do regime de 
precipitação ou de degelo, tamanho da bacia, geologia e relevo 
da bacia, uso e cobertura dos terrenos, entre outros (Garcez; 
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Alvarez, 1988). Esses fatores interferem nos processos de evapo-
ração, armazenamento e escoamento superficial das águas, ou seja, 
no ciclo hidrológico. Mudanças antrópicas no uso e ocupação do 
solo podem aumentar a frequência e a magnitude dos fenômenos 
de inundação em uma bacia hidrográfica (Tucci, 1993).

Os alagamentos são acúmulos de água em depressões do 
terreno em virtude da chegada de água do escoamento superfi-
cial ou da subida do lençol freático, ou ambas as situações (Luiz; 
Santos; Rosa, 2021). Não existe ligação com a dinâmica fluvial no 
fenômeno dos alagamentos, mas sim com o comportamento das 
chuvas e do lençol freático. Contudo, a ocupação humana pode 
interferir na localização magnitude e frequência desse fenô-
meno. Castro (2003) define os alagamentos apenas para áreas 
urbanas em que há acúmulo de água nos terrenos por drenagem 
deficiente, sendo condicionado pela impermeabilização do solo. 
Contudo, é importante ressaltar que os alagamentos podem ocor-
rer na natureza mesmo sem a interferência humana. Quando as 
duas situações se associam, ou seja, há a urbanização de locais 
que naturalmente já alagavam, o fenômeno pode aumentar sua 
frequência e/ou magnitude.

O bairro Ingleses, localizado na bacia do rio Capivari, em 
Florianópolis/SC, se configura em uma extensa área urbanizada 
e é frequentemente atingido por alagamentos e inundações. Os 
eventos de precipitação costumam trazer muitos problemas para 
a população local, porém, dependendo de como são as caracte-
rísticas desses eventos, diferentes locais são atingidos por alaga-
mentos e nem sempre há inundações. Não existe um levantamento 
dos eventos de chuva e dos fenômenos de alagamento e inunda-
ção gerados por eles. Desta forma, o objetivo deste trabalho é fazer 
uma análise na bacia do rio Capivari, relacionando as caracterís-
ticas dos episódios de precipitação com os eventos de alagamen-
tos e inundações desencadeados e ainda com os locais atingidos 
entre os anos de 2015 e 2018.

Área de estudo
A bacia do rio Capivari se encontra entre as coordenadas UTM 

(fuso 22 Sul) de 6.959.047,25m N e 6.965.211,66m N; 758.350,23m E e 
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755.064,76m E. Ela está situada dentro do bairro Ingleses, no muni-
cípio de Florianópolis, e seus limites são: os divisores de água das 
encostas cristalinas a oeste e sudoeste; a Ponta do Morro da Feiti-
ceira e a praia dos Ingleses a norte; o cordão dunar do campo de 
dunas dos Ingleses a leste e os terrenos mais altos do terraço mari-
nho e rampa de dissipação a sul (Figura 1). A bacia do rio Capivari 
apresenta uma área de 11,52 km2.

Os principais rios da bacia são o Capivari e o Ingleses, sendo 
que a junção destes rios ocorre no baixo vale, próximo da praia 
dos Ingleses. Como é um rio que deságua no mar, há a influên-
cia da maré entrando no seu baixo vale. Os terrenos da bacia são 
constituídos de granitos e de sedimentos marinhos e colúvio-alu-
vionares (Coitinho; Freire, 1991). O relevo apresenta o modelado 
de dissecação em morros e montanhas a oeste e o modelado de 
acumulação de rampas de dissipação, fluvio-lagunar, campos de 
dunas, fluviomarinha (Herrmann, Rosa, 1991). A maior parte dos 
terrenos da bacia tem textura predominantemente arenosa, haja 
vista sua origem de depósitos marinhos e lagunares retrabalha-
dos por processos eólicos e fluviais (Coitinho, Freire, 1991; Sommer; 
Rosatelli, 1991).

Figura 1: Localização da bacia do rio Capivari, Florianópolis-SC

Fonte: Elaboração dos autores.
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A ocupação humana dos terrenos da bacia ocorreu com colo-
nos açorianos que vieram para Florianópolis em meados do século 
XVIII. Estes colonos praticaram atividades agrícolas, de pecuária 
e de pesca até a segunda metade do século XX. Segundo Zeferino 
(2008), a ocupação da área até a década de 1970 era bastante redu-
zida. Nessa década, houve a implantação das rodovias SC 401 e SC 
403, o que possibilitou melhor acesso à área. A partir daí, come-
çou o crescimento populacional e o processo de urbanização. O 
desenvolvimento da atividade turística, com as praias dos Ingle-
ses e do Santinho como atrativos, e o baixo valor das terras foram 
responsáveis pela intensificação da ocupação humana na bacia. 
Atualmente, a ocupação se caracteriza por uma urbanização com 
arruamentos criados por parcelamentos do solo irregulares em 
lotes pequenos, especialmente sobre terrenos do terraço mari-
nho. Em geral, a ocupação é horizontal e com residências unifa-
miliares. Contudo, junto das vias principais e da praia dos Ingleses, 
há grande verticalização. Nos últimos anos, os terrenos da planí-
cie fluviolagunar do rio Capivari vêm sendo ocupados por popula-
ção de baixa renda de forma irregular. Infelizmente, a ocupação de 
toda a área de estudo não foi acompanhada de um ordenamento 
territorial por parte do poder público. Desta forma, antigas áreas 
suscetíveis a alagamentos e inundações foram urbanizadas sem 
nenhum critério.

Materiais e métodos
Para detalhamento das formas de relevo da área da bacia do 

rio Capivari foi realizado um mapeamento a partir de interpreta-
ção visual de fotografias aéreas do ano de 1957, com escala 1:25.000, 
obtidas junto à Prefeitura Municipal de Florianópolis, e de ortofo-
tos digitais com 39 cm de resolução espacial do levantamento aero-
fotogramétrico de Santa Catarina de 2012, fornecidas pela então 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Sustentável 
(SDS). Para o mapeamento, também foram utilizadas fontes secun-
dárias como os trabalhos de Herrmann e Rosa (1991) e de Caruso 
Júnior (1993), além da realização de reconhecimentos em campo.

Da SDS foi também obtida a restituição hidrográfica do estado 
de Santa Catarina originada do levantamento aerofotogramétrico. 
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Este material serviu para definir a rede hidrográfica da área de 
estudo, a qual foi também corrigida a partir da interpretação 
visual das ortofotos e das vistorias de campo.

O recorte temporal de 2015 a 2018 foi escolhido em função da 
disponibilidade de dados de precipitação da Estação Meteoroló-
gica de Ratones, mantida pelo CIRAM – EPAGRI (Centro de Infor-
mações de Recursos Ambientais e de Hidrometeorologia de Santa 
Catarina da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural 
de Santa Catarina), a qual é a mais próxima da bacia, e pelos acer-
vos de ocorrências existentes na Intendência do Distrito de Ingleses 
e na Defesa Civil do município de Florianópolis/SC. O comporta-
mento das precipitações nas ocorrências de alagamentos ou 
de alagamentos e inundações foi obtido a partir da análise dos 
totais diários de precipitação do dia da ocorrência, bem como dos 
dias antecedentes.

Para caracterização dos episódios de alagamentos e inunda-
ções, foram realizadas observações em campo durante alguns 
dos eventos, pesquisa em reportagens de jornais, entrevistas com 
moradores locais, pesquisa nas mídias sociais, no banco de dados 
da Defesa Civil de Florianópolis e na Intendência do bairro Ingleses. 
Os episódios eram correlacionados com os dados de precipitação 
para verificar o número de dias com precipitação e a intensidade 
destas precipitações.

Com a análise dos dados de ocorrências de alagamentos e inun-
dações em relação ao comportamento dos episódios de precipi-
tação e os locais atingidos, foram sistematizadas situações que 
descrevem os casos de alagamentos e inundações na bacia do rio 
Capivari entre 2015 e 2018.

Apresentação e discussão dos resultados
O detalhamento do relevo da bacia do rio Capivari identificou 

as seguintes feições: encostas cristalinas, rampas de dissipação, 
terraços marinhos, planície fluviomarinha, planície fluviolagunar 
e campos de dunas dos Ingleses, conforme pode ser observado na 
Figura 2. A partir dos dados analisados, algumas dessas feições 
são muito suscetíveis a sofrer com alagamentos e/ou inundações 
em momentos de chuvas intensas e/ou continuadas. Alagamentos 
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por subida do lençol e chegada de água do escoamento superfi-
cial concentrado são fenômenos passíveis de ocorrer nas áreas 
úmidas presentes no interior do terraço marinho, na planície 
fluviomarinha e na planície fluviolagunar. Enquanto as inunda-
ções são comuns na planície fluviomarinha, na planície fluviola-
gunar e nos fundos de vale que cortam os terraços marinhos e as 
rampas de dissipação.

As inundações na planície fluviomarinha podem ser poten-
cializadas em função do fenômeno de marés altas astronômicas 
conjugadas ou não com marés meteorológicas. As planícies fluvio-
marinhas e fluviolagunares são locais de ocorrência tanto de fenô-
menos de alagamentos quanto de inundações.

Figura 2: Aspectos geomorfológicos preliminares  
da bacia do rio Capivari, Florianópolis/SC

Observar o traçado das ruas que sofrem alagamentos  
e inundações em relação às feições de relevo.

Fonte: Elaboração dos autores.

Em relação aos casos de alagamentos e inundações ocorridos 
no período de 2015 a 2018, diferentes situações foram observadas 
(Quadro 1). No período investigado, foram encontradas 17 ocorrên-
cias de alagamentos na bacia do rio Capivari, sendo que também 
houve nesse período dois eventos de inundação junto à planície 
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fluviomarinha do rio Ingleses. Nos eventos de inundação, foi veri-
ficado que a maré não influenciou o fenômeno, uma vez que eram 
marés de quadratura. As inundações ocorreram em períodos de 
vários dias com chuva, sendo estas intensas ou não (situações 3 e 
4 do Quadro 1).

As vias (ruas, servidões, travessas, rodovias, estradas) que 
apresentaram casos de alagamento foram aquelas situadas na 
planície fluviomarinha, planície fluviolagunar e em áreas úmidas 
(locais mais rebaixados) no interior dos terraços marinhos, com 
menor ocorrência na rampa de dissipação. Foi verificado também 
em campo que o sistema de drenagem pluvial apresentava proble-
mas ligados com danos nas estruturas de bocas de lobos e entu-
pimentos por sedimentos (especialmente arenosos) e resíduos 
sólidos, o que aumentou os problemas com alagamentos na área 
de estudo.

Quadro 1: Ocorrências de alagamentos e inundações na bacia do rio Capivari, 
Florianópolis/SC, no período de 2015 a 2018 de acordo  

com o comportamento da chuva

Tipo de ocorrência Episódios Características dos 
alagamentos

Vias atingidas

SITUAÇÃO 1
Chuvas em episódio 
isolado de um dia 
ou dois com totais 
diários pequenos

15/03/2015 Alagamentos em trechos 
das ruas.

Rua da Tatuíra, Rua Inten-
dente João Nunes Vieira, 
Servidão Ostácio Fernando 
da Silva, Travessa Cipriano 
Vasques Silva, Travessa 
Manoel Ramos de Souza.

03/08/2017 Alagamentos em trechos 
das ruas.

Rua das Gaivotas, Rua 
Olinda Rosa da Conceição, 
Servidão Cassiano Gregó-
rio Flor.

SITUAÇÃO 2
Chuvas em episó-
dio isolado de um 
dia ou dois com 
totais diários 
significativos

02 e 
03/03/2016

Alagamentos ao longo de 
algumas vias e em outras 
ocupou toda a via.

Rua Albatroz, Rua Dante de 
Patta, Rua Laurindo Elias de 
Oliveira, Servidão Maiorca, 
Servidão Nivaldo Alfredo 
Silva, Servidão Pedro 
Laureano dos Santos.

03 e 
04/09/2016

A altura da água do alaga-
mento atingiu mais ou 
menos um metro.

Rua Laurindo Elias de 
Oliveira, Servidão Nivaldo 
Alfredo Silva, Servidão Ostá-
cio Fernando da Silva, Servi-
dão Pedro Laureano dos 
Santos, Travessa Cipriano 
Vasques Silva.
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SITUAÇÃO 3
Período com vários 
dias chuvosos 
com totais diários 
pequenos

26 e 
27/05/2015

Alagamentos em alguns 
trechos da via.

Rua Dante de Patta, Rua das 
Gaivotas, Rua da Tatuíra, 
Rua José Cupertino da Silva, 
Rua Morro das Feiticeiras, 
Rua Nivaldo Alfredo Silva, 
Servidão Pedro Laureano 
dos Santos, Servidão Maria 
de Oliveira Nunes, Servidão 
Paraíso dos Ingleses.

16/10/2015 Capacidade da estrutura de 
drenagem pluvial urbana 
lenta. Houve fluxo de água 
que provocou danos no 
pavimento.

Estrada Dário Manoel 
Cardoso, Rodovia Armando 
Cali Bulos (Rodovia SC 403)
Servidão Sagáz, Travessa 
Nildo Neponoceno 
Fernandes.

13 e 
14/04/2016

Os alagamentos ocorreram 
em pequenas áreas e sua 
drenagem ocorreu de forma 
lenta. Morte de um mora-
dor ao passar mal no trecho 
alagado.

Rua Nivaldo Alfredo Silva, 
Rua das Gaivotas (entre a 
rua Dante de Patta e a rua 
dos Lordes), Rua Dante 
de Patta, Rua dos Lordes, 
Travessa Nildo Neponoceno 
Fernandes, Servidão Maria 
Silva Ramos.

26/10/2016 Algumas ruas sofreram 
alagamentos por completo 
e outras em determinados 
trechos. 
Ocorrência de inundações 
no baixo vale do rio Ingleses.

Estrada Dário Manoel 
Cardoso, Rua das Gaivotas, 
Rua Dante de Patta, Rua dos 
Lordes, Rua dos Pescado-
res, Travessa Nildo Nepono-
ceno, Travessa Olinda Rosa 
da Conceição.

26 e 
27/01/2017

Os alagamentos ocorre-
ram em pequenas áreas. 
Água do alagamento com 
cor escura, talvez devido às 
ligações de esgoto clandes-
tinas no sistema de drena-
gem pluvial.

Rua Olinda Rosa da Concei-
ção, Servidão Júlio Petroski.

28/03/2017 Sistema de drenagem 
pluvial urbano entupido 
por sedimentos e resíduos 
sólidos.

Rua Dante de Patta, Rua 
das Gaivotas (entre a Dante 
de Patta e a rua dos Pesca-
dores), Rua dos Pescado-
res, Servidão Flor, Servidão 
Nossa Senhora Aparecida.

23/01/2018 Chuva de forte intensi-
dade e com granizo provo-
cou alagamentos de forma 
rápida.

Rua Rui Colaço, Rua das 
Gaivotas, Servidão do Jura, 
Servidão Jatobá, Servidão 
Lua Nova, Travessa Nildo 
Neponoceno Fernandes.

28/10/2018 Alagamentos em trechos 
das ruas após muita chuva 
em um curto período.

Rua Rui Colaço, Rua Olinda 
Rosa da Conceição, Servi-
dão do Jura, Servidão 
Cassiano Gregório Flor, 
Travessa Nildo Neponoceno 
Fernandes.
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SITUAÇÃO 4
Período com vários 
dias chuvosos e 
com totais diários 
elevados

31/01/2017 O alagamento alcançou um 
metro de altura em alguns 
locais, após chuvas muito 
intensas.

Rua da Dante de Patta, Rua 
Olinda Rosa da Conceição, 
Servidão Cassiano Gregó-
rio Flor, Servidão Flor, 
Servidão Júlio Petroski, 
Travessa Nildo Neponoceno 
Fernandes.

04 e 
05/06/2017

Alagamentos em trechos 
das ruas.
Ocorrência de inundações 
no baixo vale do rio Ingleses.

Estrada Dom João Becker 
(Centrinho), Estrada Dário 
Manoel Cardoso, Rua Dante 
de Patta, Rua das Gaivotas,
Rua dos Lordes, Rua Nivaldo 
Alfredo Silva, Servidão 
Samburá.

09, 10 e 
11/01/2018

O fenômeno de alagamento 
atingiu grande área e a sua 
drenagem ocorreu de forma 
lenta.

Rua da Tatuíra, Rua das 
Gaivotas, Rua Izabel Vieira 
Pacífico, Servidão do Jura, 
Servidão Cassiano Gregório 
Flor, Servidão Flor, Travessa 
Cipriano Vasques Silva, 
Travessa Nildo Neponoceno 
Fernandes.

16 e 
17/01/2018

Alagamento extensos, com 
drenagem lenta e a altura 
da água chegou a aproxima-
damente um metro.

Rua Dante de Patta, Rua 
Olavo Valentim Garcia, 
Rua Maiorca, Travessa 
Nildo Neponoceno Fernan-
des, trecho da Rodovia 
João Gualberto no cruza-
mento com a Rua Intendente 
João Nunes Vieira, Servi-
dão Cassiano Gregório Flor, 
Servidão Fruta Verde.

03/09/2018 Alagamentos em poucas 
ruas.

Servidão do Jura, Travessa 
Nildo Neponoceno Fernan-
des, Rua Rui Colaço, Rua das 
Gaivotas.

Fonte: Elaboração dos autores.

Há mais ocorrências na Situação 3, ou seja, vários dias chuvosos 
com totais diários pequenos. Isto pode demonstrar uma ligação dos 
alagamentos com a subida do lençol freático, pois chuvas contínuas 
podem infiltrar mais no terreno e alimentar o lençol, fazendo com 
que este alcance a superfície. Os episódios de chuvas significativas em 
pouco tempo, Situação 2, podem resultar em alagamentos por causa 
da rápida chegada de água, sem tempo para a infiltração. Neste caso, 
a impermeabilização das vias auxilia na formação do escoamento 
superficial e de seu acúmulo nas partes mais baixas das ruas.

Algumas das vias que mais sofrem com o fenômeno de alaga-
mentos são: Rua Dante de Pata (Situações 1, 2, 3 e 4), Rua das 
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Gaivotas (Situações 2, 3 e 4), Servidão Cassiano Gregório Flor 
(Situações 1, 3 e 4) (Figura 03), Rua da Tatuíra (Situações 1, 3 e 4) e 
a Travessa Nildo Neponoceno Fernandes (Situações 3 e 4). A Rua 
Rui Collaço também é muito atingida nas situações 3 e 4, ou seja, 
períodos de chuva com vários dias chuvosos, sendo totais diários 
elevados ou não.

A Servidão Flor foi atingida em apenas um episódio da Situação 
4 (nos dias 9, 10 e 11/01 de 2018) (Figura 04), assim como a Servidão 
Fruta Verde e a Servidão do Jura (também na Situação 4).

Figura 3: Alagamento na Servidão Cassiano Gregório Flor em 31/01/2017

Foto: Osvaldo Sagaz. Site Clic RBS TV. Disponível em: http://g1.globo.com/sc/
santa-catarina/noticia/2017/01/casas-ficam-alagadas-no-norte-da-ilha-mora-

dores-apontam-falta-de-drenagem.html. Acesso, novembro de 2018.

Figura 4: Alagamento na Servidão Cassiano Gregório Flor em 31/01/2017

A foto da direita é o detalhe do local mostrado na esquerda.

Fonte: Autores. Março/2017.

http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2017/01/casas-ficam-alagadas-no-norte-da-ilha-moradores-apontam-falta-de-drenagem.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2017/01/casas-ficam-alagadas-no-norte-da-ilha-moradores-apontam-falta-de-drenagem.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2017/01/casas-ficam-alagadas-no-norte-da-ilha-moradores-apontam-falta-de-drenagem.html
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As ruas que alagam em quase todas as situações analisadas 
estão nas áreas úmidas do terraço marinho (Servidão Cassiano 
Gregório Flor, Travessa Nildo Neponoceno Fernandes, Rua Rui 
Collaço) e na planície fluviomarinha do baixo vale do rio Ingleses 
(Rua Dante de Patta, Rua das Gaivotas, Rua da Tatuíra). A planí-
cie fluviolagunar também apresenta fenômenos de alagamento, 
mas, como é uma área ainda com pouco ocupação por edificações 
e arruamentos, esses casos não são reportados. Contudo, também 
essa feição é sujeita a inundações do rio Capivari.

A planície fluviomarinha situada no baixo vale do rio Ingle-
ses apresentou eventos de inundação nas situações 3 e 4. Estas 
situações são aquelas em que se têm vários dias com precipitação 
com totais diários elevados ou não. Isto demonstra que são neces-
sários episódios de vários dias de chuva contínuos para causar 
inundações nos rios Capivari e Ingleses, não importando tanto a 
sua intensidade.

Luiz; Santos; Rosa (2019) também observaram que na feição de 
terraço marinho no bairro Rio Vermelho, próximo da bacia do rio 
Capivari, há vários casos de arruamentos e residências que sofrem 
com alagamentos. Moradores antigos do bairro evitavam essas 
áreas, pois sabiam que em certos anos mais chuvosos os terrenos 
podiam ficar alagados vários meses, inclusive.

Há duas questões relacionadas com a urbanização dessas áreas 
suscetíveis a alagamentos e inundações, uma delas é o desconhe-
cimento das pessoas que foram residir ali, pois a maioria era 
migrante vindo de outro município e a outra é a frequência e a 
magnitude dos eventos de chuvas que vão deflagrar as ocorrências 
de alagamentos e inundações. Em relação à frequência, a urba-
nização irregular da área acaba por aumentar os casos de alaga-
mentos e de inundações, pois há aumento da impermeabilização 
dos terrenos e a rede de drenagem pluvial é maldimensionada e 
não tem manutenção constante. As ocorrências de alagamentos 
se tornaram tão frequentes no bairro Ingleses e Rio Vermelho que 
a Prefeitura de Florianópolis adquiriu bombas para retirar água 
das ruas e propriedades em episódios de precipitações com grande 
intensidade ou com duração de vários dias.

Infelizmente, o processo de urbanização está se expandindo 
para a planície fluviolagunar do rio Capivari de forma irregular e 
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por população de baixa renda, que não tem recursos para adquirir 
imóveis em áreas mais adequadas. Isso perpetua a situação precá-
ria em que essas pessoas vivem, uma vez que é fato que sofrerão 
perdas e danos com os fenômenos de alagamentos e inundações, 
pois ocupam uma feição de relevo suscetível a esses fenômenos. 
Por outro lado, a ocupação já consolidada na planície fluvioma-
rinha, mais próxima da praia dos Ingleses, está se adensando a 
partir da verticalização, o que também aumenta o número de 
pessoas atingidas por perdas e danos e por problemas de mobili-
dade em virtude do alagamento e/ou inundação das ruas.

Conclusões
Diferentes características de episódios chuvosos provocam 

alagamentos e inundações na bacia do rio Capivari. O fenômeno 
mais comum é o de alagamentos. Para inundações, é preciso ter 
vários dias contínuos de chuva, intensa ou não, para sua deflagra-
ção. Os locais mais suscetíveis a esse fenômeno é a planície fluvio-

-lagunar do rio Capivari e a planície fluviomarinha do baixo vale 
do rio Ingleses.

Em relação aos alagamentos, todas as situações encontradas 
provocam esse fenômeno na área de estudo, com pequenos valo-
res de chuva em um ou dois dias (Situação 1), com um ou dois dias 
de chuva com valores diários altos (Situação 2), com vários dias 
de chuvas de pouco valor diário (Situação 3) e com períodos de 
vários dias de chuvas significativas (Situação 4). A situação 1, de 
pequenos valores em um ou dois dias, provoca alagamentos apenas 
em poucas vias e são de chuvas significativas em poucas horas ou 
minutos. Nas situações 3 e 4, o período chuvoso é mais longo, tendo 
ou não totais diários significativos. Nestas situações, mais vias são 
atingidas. A Situação 3 é a que mostrou mais ocorrências, dos 17 
casos reportados, 8 (47%) eram desta Situação.

Nem sempre são as mesmas vias que sofrem com o fenômeno 
de alagamento em relação a cada situação de regime de chuvas 
identificada. Contudo, algumas se repetem em quase todas as 
ocorrências de alagamentos, tais como: Rua Dante de Pata, Rua 
das Gaivotas, Servidão Cassiano Gregório Flor, Rua da Tatuíra e a 
Travessa Nildo Neponoceno Fernandes. Os trechos alagados destas 
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ruas também aumentam quando ocorrem as situações 3 e 4, de 
maior período e totais de chuvas.

É importante ressaltar que é preciso fazer manutenção e 
ampliação da rede de drenagem pluvial urbana, assim como evitar 
a ocupação de áreas que já se sabe serem suscetíveis a alagamen-
tos e inundações, como é o caso da planície fluvio-lagunar junto do 
rio Capivari. O poder público deve realizar o planejamento e orde-
namento territorial na bacia do rio Capivari levando em conta a 
dinâmica natural dos seus terrenos, para evitar a criação de novas 
áreas de risco e para fazer a gestão daquelas áreas que já enfren-
tam problemas recorrentes com os episódios de chuvas.
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Os não lugares na publicidade 
imobiliária do Novo Campeche

Leonardo Martins Bandeira

Introdução
O ponto de partida desta pesquisa se deu em uma experiên-

cia de estranhamento com certos lugares experienciados no dia a 
dia. Seja um conjunto de estabelecimentos com nomes em língua 
estrangeira ou mesmo uma porção de condomínios padronizados, 
desde a arquitetura até a ideia do conjunto habitacional em si. Tal 
percepção trouxe para o centro da discussão o conceito de não 
lugar do antropólogo Marc Augé.

O não lugar, como será melhor discutido no desenvolvimento 
deste artigo, está relacionado quanto às contradições do lugar, ou 
mesmo um enfraquecimento da relação de lugar. A maneira como 
o espaço é experienciado aqui é o ponto chave da questão, sendo 
as experiências de passividade e estranhamento características 
do conceito de não lugar.

Outro ponto discutido é a ideia de paraíso turístico, esta também 
tendo como apoio o trabalho de geógrafos que se debruçaram sobre 
o conceito de não lugar. Neste sentido, a ideia de locais de moradia 
vinculados a um imaginário de férias e lazer é analisada.

A escolha da área de estudo se deu pela proximidade física e um 
breve conhecimento prévio do histórico do local. O Novo Campeche, 
portanto, foi o recorte selecionado e sobre ele foram aprofundadas 
questões de formação, que estão inteiramente ligadas ao bairro 
Campeche, que por sua vez situa-se a leste da cidade Florianópolis.

Por fim, os dados utilizados na pesquisa para discutir o 
conceito de não lugar foram as peças publicitárias das principais 
imobiliárias e construtoras que atuam na região. Um vasto arse-
nal de fotografias e textos foram categorizados e discutidos. Tais 
peças são analisadas à luz do conceito de não lugar e do imaginário 
que é construído para essa fração do espaço, sendo este pautado 
muitas vezes por interesses do capital privado.
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Os lugares e os não lugares
A discussão acerca do não lugar passa, naturalmente, pela 

recapitulação do conceito de lugar para a geografia. A saber, temos 
inúmeras acepções do que é lugar para a geografia, sendo uma 
delas, a exemplo, a da produção de bens, num sentido de especi-
ficidade técnica e posicionamento perante a divisão espacial do 
trabalho, indo até um sentido de lugar como pertencimento e da 
relação do habitante com o seu espaço cotidiano. “O lugar é a base 
da reprodução da vida e pode ser analisado pela tríade habitante 

– identidade – lugar” (Carlos, 2007, P. 17). E é, sem dúvida, a partir 
de uma perspectiva pautada no lugar enquanto pertencimento que 
este artigo se debruçará.

A importância de trazer o conceito de lugar, ainda que breve-
mente, se dá, pois, é a partir das contradições na relação de lugar 
como pertencimento que chegamos ao não lugar. E, ainda, o lugar 
é sobretudo uma constante. Discutimos isso pois é a partir dos 
aspectos trazidos por Marc Augé que podemos concluir que nunca 
haverá um não lugar total, ou seja, uma porção do espaço despro-
vida do sentido de lugar. “O lugar e o não lugar são, antes, pola-
ridades fugidias: o primeiro nunca é completamente apagado e o 
segundo nunca se realiza totalmente” (Augé, 2012, p. 74).

Mas o que seriam essas relações de não lugar, que em certos 
casos penetram as ditas relações de lugar? Estas estão, sobretudo, 
representadas em uma palavra que é chave para o entendimento 
do não lugar, e esta palavra é estranhamento. “Se um lugar pode 
se definir como identitário, relacional histórico, um espaço que não 
pode se definir nem como identitário, nem como relacional, nem 
como histórico, definirá o não lugar” (Augé, 1994, p. 73) ou ainda “o 
tal não lugar seria por vezes algo efêmero, por vezes algo despro-
vido de profundidade histórica, penetrado pela falta de reconhe-
cimento, de pertencimento” (Bandeira, 2020, p. 13).

Pois bem, os exemplos clássicos de não lugar são as estradas, 
os aeroportos, as rodoviárias e os shopping centers. Tais lugares 
são comumente ocupados por um fluxo de pessoas que veem ali 
apenas o local de consumo ou, ainda, no caso mais específico dos 
aeroportos e das rodoviárias, temos a rapidez e o curto espaço de 
tempo em que esses locais são experienciados. Outro ponto que 
também leva esses locais a serem o “lugar comum do não lugar” 
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é o da existência de uma pasteurização ou mesmo homogeneiza-
ção da arquitetura, dos códigos e dos demais objetos que cons-
troem o cenário.

A geógrafa Ana Fani argumenta que o surgimento dos não luga-
res se dá pelo momento atual de reprodução do capital, onde o 
valor de uso permeia praticamente todas as nossas relações, trans-
formando os lugares em meros palcos das relações de compra e 
venda e os sujeitos, por sua vez, convivendo entre si a partir de 
uma relação de clientes x prestadores de serviços. Nesses locais, 
ou mesmo nessas cidades, como veremos mais à frente, especifi-
camente nos casos relacionados à indústria do turismo, a autora 
argumenta que o ser humano é cooptado “pelo desenvolvimento da 
sociedade de consumo, que tudo que toca transforma em merca-
doria, tornando um homem num elemento passivo” (Carlos, 2007, p. 
63). Tal encadeamento de ações traz novamente o estranhamento 
como um ponto central.

Tendo como horizonte esse momento de reprodução do capi-
tal, é possível pensar em não lugares como espacialidades produ-
zidas a partir dessas dinâmicas e das suas influências sobre as 
cidades. Espaços reorganizados, onde muitas vezes a condição 
pré-existente é aniquilada ou, como veremos mais à frente, no 
estudo de caso, espaços desprovidos de valor de uso, sem edifica-
ções prévias, que subitamente ganham valor de troca e uma dinâ-
mica pré-estabelecida, com usos programados e uma demanda 
previamente organizada.

Na esteira dessas mudanças que acontecem em determinados 
locais, temos como novo modus operandi estéticas e identidades 
sintéticas, ou seja, simulacros e paisagens copiadas mundo afora, 
seja pelo batismo de um empreendimento ou do próprio apelido 
que certos lugares recebem. O pesquisador Ulisses Maciel argu-
menta que o “hibridismo e mestiçagem seriam os pressupostos 
do mundo contemporâneo, a regra vigente. Diversidade que, ao 
mesmo tempo que revela pluralidade, também se traduz em acha-
tamento de papéis, homogeneização dos valores e destruição das 
singularidades...”. Neste ponto, é de suma importância demarcar 
uma posição de cuidado com esta discussão no que toca à xeno-
fobia. De maneira alguma o objetivo aqui é propor um mundo fixo, 
essencialista ou mesmo imutável. Mas, sim, discutir no bojo do 
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conceito de lugar (como lugar de pertencimento) as consequên-
cias das relações que o capital e a especulação imobiliária, sobre-
tudo na transformação do valor de uso em valor de troca, trazem 
para uma identidade de lugar.

O ponto importante quando se traz a ideia de “hibridismo” 
para a discussão dos não lugares talvez seja na reprodução de 
tipos sociais em larga escala, tonando-se esses consumidores 
ávidos e massificados. O papel da publicidade entra então como a 
ferramenta que coopta tais demandas e as produz, num sistema 
de retroalimentação que interfere, por exemplo, na criação das 
imagens de um lugar.

Neste sentido, e como já comentado, é possível dizer que 
a venda acontece para além do objeto em si (no nosso caso, os 
empreendimentos imobiliários do Novo Campeche). Vende-se 
também a ideia de como seria morar no local, ou seja, vende-se 
a experiência prévia do lugar, o modo como o consumidor irá se 
relacionar com o lugar. “Ocorre que agora não se vende mais tijo-
los ou habitação, mas cidades. O espaço entra na troca, torna-se 
mercadoria” (Carlos, 2007, p. 62).

Neste contexto de venda do espaço, ou venda de uma ideia a 
partir do espaço, temos a indústria do turismo como um motor da 
produção de não lugares, ou de lugares que carecem de referên-
cia histórica e concreta. Lugares onde os sujeitos se relacionam de 
forma passiva. Alguns exemplos entram aqui como centrais, como 
no caso dos resorts e parques temáticos, onde toda uma experiên-
cia é preconcebia pelo consumidor, que nesses espaços terão uma 
atividade planejada pela empresa que vende o lugar.

Fora dos espaços fechados direcionados aos turistas, temos 
também outras “ferramentas” utilizadas por esse setor da indús-
tria que acaba por construir relações de não lugar. A utilização de 
nomes ou apelidos para lugares que fazem alusão a outros distan-
tes é um tanto comum: Santa Catarina, a Califórnia brasileira, ou 
ainda Recife, como a Veneza brasileira. “O lazer aqui se refere ao 
distante, isto é, o espaço do lazer se dissocia do da vida e passa 
a referir-se a um lugar distante ligado ao sonhado ou imaginado” 
(Carlos, 2007, p. 65).

Um ponto importante quanto a essa relação do turismo com 
o conceito de não lugar é a passividade vivida pelo turista. “Um 
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mundo fictício e mistificado de lazer ilusório, onde o espaço se 
transforma em cenário, “espetáculo” para uma multidão amorfa, 
através da criação de uma série de atividades que conduzem à 
passividade...” (Carlos, 2007, p. 64). Como bem comentado pela 
autora Ana Fani, nos lugares tidos como turísticos, há o momento 
adequado para cada coisa: o momento do passeio, que perpassa 
no geral lugares de imagens petrificadas que “resumem aquele 
lugar”, há o momento da experiência gastronômica e principal-
mente o lugar e o momento da fotografia, este sendo a prova de 
que tal pessoa realmente esteve naquele lugar.

A autora ainda chama a atenção para as mudanças que ocor-
rem em algumas cidades por conta da atividade turística. Bairros, 
distritos e às vezes uma parte considerável da cidade se transforma 
e tem seus serviços e lugares direcionados aos turistas. Isto gera, 
entre outras coisas, uma certa resistência por parte dos mora-
dores, como no caso de Lisboa, onde algumas pessoas se organi-
zaram em torno do site Lisboa não gosta do turismo de massa[1]. 
Lembrando, é claro, que este é um assunto complexo no que toca à 
xenofobia, sendo tais movimentos passíveis de estudo em busca de 
um melhor entendimento e tendo sempre o cuidado com possíveis 
organizações intolerantes resultantes destas situações.

Por fim, na discussão sobre os não lugares e a indústria do 
turismo, temos a venda de uma imagem do lugar, geralmente 
ligada a uma ideia de paraíso turístico, repleto de prazer e lazer, 
onde as contradições e problemas sobre o lugar aparentemente 
inexistem. O consumidor, que neste caso pode ser o turista ou o 
morador do lugar, tende a se relacionar, pelo menos num primeiro 
momento, como veremos mais à frente, apenas com essa imagem 
estática do lugar.

O Novo Campeche
O recorte de estudo desta pesquisa é o loteamento Novo 

Campeche, que aqui é tratado como uma região do bairro Campe-
che, ao leste da Ilha de Santa Catarina. Aqui serão trazidos breves 
aspectos da origem de sua ocupação, culminando na situação atual, 
representada pelas peças publicitárias das imobiliárias e constru-
toras que atuam no local, que serão tratadas no próximo tópico.
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Pois bem, a Ilha de Santa Catarina foi ocupada há milênios 
por grupos dos povos originários, sobretudo os pertencentes ao 
grupo linguístico Tupi-Guarani. Com a chegada dos colonizadores 
europeus, estes indivíduos foram escravizados e dizimados, não 
existindo hoje no município de Florianópolis qualquer território 
reconhecido como indígena pelo Governo Federal. Vale lembrar, 
sobretudo, que não longe da capital de Santa Catarina, nos muni-
cípios de Biguaçu e Palhoça, temos duas comunidades declara-
das como Terras Indígenas pertencentes ao grupo Tupi-Guarani, 
sendo elas as comunidades M’Biguaçu e Morro dos Cavalos.

Voltando à Ilha de Santa Catarina, temos vários sambaquis que 
são encontrados em pontos do município, sendo que três (reconhe-
cidos pelo Plano Diretor de 2014) estão dentro dos limites onde hoje 
é o bairro Campeche. Estes estão assegurados pela lei municipal 
sobre denominação APC-3 (Área de Preservação Cultural) (Floria-
nópolis, 2014, p. 56).

Quanto aos povos colonizadores, temos sobretudo os provindos 
da região de Açores, em Portugal (Neves, 2003), como os principais 
a ocuparem a Ilha de Santa Catarina, sendo o principal ponto de 
moradia, em meados de 1750, a região da Lagoa da Conceição. Já 
no final do século XIX, por motivos de adensamento na região, tais 
indivíduos se deslocam para a planície do Campeche, onde hoje fica 
o bairro Campeche. Neste local, que por conta da natureza arenosa 
do terreno dificultava o cultivo de certas lavouras, destacaram-

-se o plantio de mandioca, a pesca e a criação em menor escala de 
bovinos e suínos.

As terras onde hoje se situa o loteamento Novo Campeche 
foram agrupadas e empossadas por volta de 1930 pelo senhor Hipó-
lito Chagas. Tal personagem era influente na região, com profun-
das relações com o meio político. O que se tem, ainda segundo a 
pesquisa do autor Paulo Cesar da Fonseca Neves, é que tais terras 
foram adquiridas de três maneiras diferentes: compradas, troca-
das por bens e favores ou ainda recebidas em forma de pagamento 
por dívidas.

Com o seu falecimento em 1962, seus cinco filhos receberam 
porções iguais de terra. Parte destes venderam na década de 1970 
as suas partes para um grupo de empreendedores que tinham 
interesse de construir um loteamento no local. De 1970 a 1990, 
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o lugar ficou ocioso, com um pequeno acréscimo de infraestru-
tura em 1980. Já em 1991 é dada a entrada do pedido de licencia-
mento do empreendimento. Em 2000, a última parte das terras 
do Senhor Hipólito Chagas é incorporada ao loteamento. Atual-
mente, os 350.000 metros quadrados do loteamento Novo Campe-
che contam com várias edificações, que vão desde casas térreas 
até condomínios de apartamentos. Ainda é possível, no entanto, 
encontrar terrenos baldios no local.

Um ponto importante que abrange todo o bairro do Campeche, 
bem como o leste de Florianópolis de uma forma geral, e que aqui 
será apresentado de forma resumida, é a intenção da Prefeitura de 
Florianópolis que, no início da década de 1990, tinha o interesse de 
implantar o Parque Tecnológico do Campeche. Tal ideia de urba-
nidade para o leste da Ilha de Santa Catarina atrairia em torno de 
450 mil habitantes e “hotéis, pousadas, campos de golfe, autódro-
mos e outros equipamentos voltados a um turismo para pessoas 
de alto poder aquisitivo” (Lenzi, 2017, p. 606).

Acontece que, em certa medida, o lugar Campeche, e consequen-
temente o interesse de parte significativa de seus moradores, nada 
tinha em comum com os planos da Prefeitura. Tal movimento contrá-
rio gerou inúmeras ações populares, que levaram à criação de um 
Plano Comunitário, apresentado em 2000, mas que não foi apro-
vado. No entanto, tais atitudes dos moradores do Campeche frea-
ram os interesses hegemônicos representados pela Prefeitura, mas 
ainda assim “a lógica do capital imobiliário vem se estabelecendo 
no Campeche por meio de condomínios de alto padrão e de grandes 
empreendimentos turístico-imobiliários” (Lenzi, 2017, 614).

A publicidade imobiliária do Novo Campeche
Foram analisadas várias formas de buscar os dados que 

sustentassem a discussão sobre os não lugares no Novo Campeche. 
Desde uma minuciosa pesquisa nos alvarás concedidos pela Prefei-
tura de Florianópolis até o contato direto com o Conselho Regional 
de Corretores de Imóveis de Santa Catarina (Creci-SC). Por moti-
vos diferentes, ambos caminhos não obtiveram sucesso. Buscou-

-se, então, por fim, em uma pesquisa e em uma entrevista com um 
corretor que atua na região, saber quais seriam as imobiliárias e 
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construtoras que mais atuavam no Novo Campeche. Chegou-se, 
portando, a estes nove nomes: Buzz Inteligência Imobiliária, U/NIK 
Imóveis, Imobiliária Novo Campeche, F1 Companhia Imobiliária, 
Alici Imóveis, Santa Ilha Imóveis e as construtoras KDS Engenha-
ria, Ceranium e CDE Via Sul. Sobre estas empresas, foram pesqui-
sadas em seus sites as peças publicitárias que comercializavam 
os empreendimentos no Novo Campeche, sendo suas e imagens 
e textos apresentados e discutidos a partir deste ponto do texto.

Os vários empreendimentos de alto padrão existentes no Novo 
Campeche são comercializados tendo como horizonte a venda de 
um pretexto lugar paradisíaco. De forma exaustiva, as empresas 
do ramo imobiliário que atuam no local evocam as ditas peculia-
ridades naturais que emolduram o Novo Campeche. Por exemplo, 
temos este trecho retirado do site da imobiliária U/NIK Imóveis, 
em que o texto é usado para apresentar um dos empreendimen-
tos vendidos pela empresa: “Morar no Novo Campeche, um lotea-
mento frente ao mar é um privilégio. Ruas amplas, planas e com 
diversos serviços próximos e o fato de estar frente ao mar em uma 
das praias mais lindas do mundo, atrai pessoas de todos os lugares 
do país” (U/NIK Imóveis, 2020, on-line grifo do autor).

É comum também o uso de imagens fortemente saturadas e 
muitas vezes em plano aberto, ou até mesmo o uso de imagens 
aéreas, para uma visão mais ampla do lugar. Nestas, o tópico 

“natureza” ganha novamente forte destaque, como podemos ver 
nas figuras 1 e 2. Nestas imagens, apoiadas muitas vezes por textos, 
é possível dizer que vida à beira-mar é construída por uma relação 
de intenso prazer e lazer com o local. Muitas vezes, a própria expe-
riência e as relações que os novos moradores terão com o lugar já 
é previamente apresentada nos encartes: “Imagine atravessar a 
rua e estar na praia, contemplar o nascer do sol ou da lua da sua 
sacada, ver o azul do mar e ouvir o som das ondas em casa!” (U/
NIK Imóveis, 2020, on-line).

Um ponto que remete ao conceito de não lugar e que é possí-
vel de ser observado nos encartes é a relação dos empreendimen-
tos com um lugar longínquo, como no caso do nome dado a alguns 
dos empreendimentos, como no Jai Home Relax Residence da cons-
trutora CDEVIASUL. Seja pela terminologia usada ou pela escolha de 
palavras em outra língua que não o português, sendo o inglês a opção 
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mais comumente usada, temos aqui o clássico caso do lugar sendo 
remetido a uma ideia distante, a uma criação de uma ideia de lugar.

Recapitulando, o ambiente natural aqui é o ponto mais elen-
cado pelos encartes, onde a natureza que cerca o Novo Campeche 
não é um limite. É comum o uso de superlativos que enaltecem 
tal ambiente natural, com o objetivo específico que criar ali uma 
imagem do lugar.

Figura 1: Frame do Novo Campeche no material publicitário  
em vídeo da imobiliária Santa Ilha

Fonte: Santa Ilha imobiliária, 2020.

Figura 2: Fotografia presente no e-book do empreendimento  
Carrara, da KDS Engenharia

Fonte: KDS Engenharia, 2020.
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Para finalizar, é importante salientar essa presença da cons-
trução de uma imagem cristalizada do Novo Campeche, onde os 
textos e imagens dos encartes alimentam e estruturam tal cons-
trução. “Viver a imensidão do mar que encanta a mente e o olhar. 
Viver a paz de uma vida sem pressa e plena. Viver bem é viver em 
meio à natureza” (KDS Engenharia, 2020, on-line).

Considerações finais
A proposta do presente artigo se deu em discutir o conceito 

de não lugar nas peças publicitárias do setor imobiliário no Novo 
Campeche. Neste sentido, foi apresentado o conceito de não lugar 
e foi proposto discuti-lo sob a ideia de “paraíso turístico”. Poste-
riormente, foi feita também uma breve recuperação histórica do 
loteamento Novo Campeche e a apresentação das tais peças publi-
citárias, que foram os dados usados para a discussão.

O Novo Campeche apresenta hoje um número importante de 
empreendimentos imobiliários de alto padrão, sendo estes dire-
cionados para públicos específicos. Sendo assim, é natural que as 
peças publicitárias que são utilizadas no processo de comercializa-
ção deles contem com padrões bem nítidos. Dentre eles, o apelo à 
natureza é o ponto mais exaustivamente evocado, seguido da ideia 
de intenso lazer com a vida à beira-mar. A ideia de paraíso turís-
tico não raro aparece aqui, sendo sempre relacionada à vida sem 
mazelas dos moradores do Novo Campeche.

A ideia não era naturalmente concluir que o Novo Campeche é 
um não lugar, pois esta tarefa não se sustentaria, vide a condição 
dinâmica inerente aos lugares. Ou seja, se, de um lado, as empre-
sas do ramo imobiliário vendem uma experiência do lugar para 
os novos moradores, construindo assim uma relação de passivi-
dade e estranhamento para os próprios novos moradores, estes 
também, por sua vez, tecerão ali outras relações e, no conjunto 
destas ações, temos a natureza dinâmica e possivelmente despro-
vida de uma essência.

Neste sentido, o lugar, fração do espaço de profundo pertenci-
mento, com um passado, um presente e uma ideia de futuro, aqui 
não encontra, ao menos para o público-alvo dos empreendimen-
tos, uma noção de passado. O presente, segundo os encartes e 
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informações contidas nas peças publicitárias, se resume ao prazer 
trazido pela natureza e pela vida de intenso lazer ligada a esse 
ambiente. A ideia de futuro não passa, em nenhum momento, pelas 
contradições inerentes ao lugar, nem quanto a superação de seus 
problemas, também comuns a qualquer comunidade.

É importante, por fim, ressaltar a importância da discussão 
sobre o lugar, pois, como diz Milton Santos (1996), é a partir dele 
que se pensa sobre o mundo. Entender as dinâmicas do espaço 
onde se constitui a vida, onde se criam as referências e se sente 
pertencido, visando sempre um olhar crítico, produz meios para 
uma relação de equilíbrio e sobriedade com o lugar e, por conse-
quência, com o mundo.
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Introdução
Racismo ambiental ocorre principalmente por meio de práti-

cas ofensivas ao meio ambiente que se localizam geograficamente 
em espaços ocupados por grupos sociais marginalizados, seja por 
raça, cor ou classe social, são aqueles que vivem nas piores áreas 
da cidade e que são expulsos caso estejam em lugares valorizados. 
O racismo ambiental também pode aparecer em forma de discri-
minação na direção desses grupos sociais e dos espaços de conví-
vio deles.

Para o sociólogo Robert Bullard (2005 apud, Lopes, 2014), 
também diretor do Environmental Justice Resource Center, Atlanta 
(EUA), o racismo ambiental tem uma correlação direta entre a 
exploração da terra e a exploração das pessoas.

As condições de vida nesses locais quase nunca são levadas 
em consideração, principalmente pela falta de comprometimento 
por parte estatal com os grupos que os ocupam, já que muitas 
vezes esses espaços são tomados por obras e empreendimentos 
que pioram ainda mais a situação do lugar.

Cristiane Faustino (apud Lopes, 2014), integrante da coor-
denação colegiada do Instituto Terramar e relatora nacional do 
direito humano ao meio ambiente da Plataforma Dhesca (Direitos 
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Humanos, Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais), afirma 
em entrevista com a pesquisadora Tania Pacheco, autora do blog 
Combate Racismo Ambiental, que:

No meio urbano, o racismo ambiental ultrapassa o indivíduo e 
chega ao local onde ele vive e que as principais vítimas de racismo 
ambiental são os grupos étnicos e racialmente excluídos dos proces-
sos de participação política, e em desvantagem econômica.

Pela falta de espaço desses grupos formados por populações 
pobres, negras, indígenas e quilombolas na política, é raro que os 
responsáveis por tomar a decisão de que área prejudicar levem em 
consideração a opinião dos moradores do local, o que transforma 
o racismo ambiental em algo extremamente recorrente e comum 
não só no Brasil, mas também em qualquer lugar do mundo com 
grupos historicamente excluídos.

Origem da expressão “racismo ambiental”
O debate sobre justiça ambiental surge nos Estados Unidos por 

iniciativa do movimento negro, que na década de 1980 começa uma 
mobilização contra a instalação de um aterro de resíduos tóxicos 
de PCBs (bifenil-policlorado) em uma vizinhança de Warren Coun-
try na Carolina do Norte. Em uma grande manifestação, que teve 
como consequência centenas de prisões, a discussão foi ampliada 
para todo o sudeste estadunidense (Herculano, 2017).

Com a propagação dos debates, foi descoberto que três quartos 
dos aterros de resíduos tóxicos da região estavam localizados em 
bairros majoritariamente habitados por populações negras.

Somente em 1991 a justiça ambiental nasce de fato, por meio 
da I Conferência Nacional de Lideranças Ambientais de Pessoas 
de Cor, que acontece em Washington com mais de mil partici-
pantes norte-americanos e com a presença de convidados de 
15 países. A conferência amplia a questão também para pontos 
relativos à saúde, ao saneamento básico, ao uso do solo, à segu-
rança no trabalho, ao transporte, à moradia e, finalmente, à 
participação da comunidade nas decisões referentes às políticas 
públicas (Herculano, 2017).
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Discussões sobre justiça ambiental no Brasil
A primeira discussão sobre racismo ambiental no Brasil acon-

tece na UFF em 2001 e conta com a presença de diversos sociólogos 
e ativistas do movimento negro estadunidense; o grupo logo adota 
o termo “justiça ambiental” como o mais válido na situação brasi-
leira, já que preferem focar na questão de classe e não de raça, o 
que é um discernimento indiferente, já que os grupos mais pobres 
do Brasil são os negros, indígenas e nordestinos.

O mecanismo pelo qual sociedades desiguais, do ponto de vista 
econômico e social, destinam a maior carga dos danos ambientais do 
desenvolvimento às populações de baixa renda, aos grupos sociais 
discriminados, aos povos étnicos tradicionais, aos bairros operários, 
às populações marginalizadas e vulneráveis. – Declaração da Rede 
Brasileira de Justiça Ambiental (2001, apud Herculano, 2017).

Uma nova reunião acontece em 2005, essa com a intenção de 
discutir a injustiça ambiental que recai sobre negros urbanos, ribei-
rinhos, extrativistas, geraizeiros, pescadores, pantaneiros, caiçaras, 
vazanteiros, ciganos, índios, pomeranos, comunidades de terreiro, 
faxinais, quilombolas etc. No I Seminário Brasileiro contra o Racismo 
Ambiental (UFF, nov. 2005), o debate gira em torno dos grandes 
empreendimentos que invadem os territórios ocupados por esses 
grupos e os expulsam para regiões de favelas e periferias urbanas, 
desorganizando suas culturas e degradando seus ambientes.

A expressão “racismo ambiental” não ganha força no Brasil, é 
desprezada sob o pensamento da não existência de raças, o que 
ignora que existe a crença de que elas existem, logo, ignora que o 
racismo existe. As classes sociais mais pobres são formadas pelos 
grupos historicamente excluídos e nenhuma mudança vai ocorrer 
com o pensamento de que isso não é um ponto relevante, afinal 
essas são as pessoas que sempre foram e ainda são obrigadas a 
conviver com lixo, soterramento nas enxurradas e expulsão de 
seus lugares em nome do desenvolvimento.

Racismo ambiental em Santa Catarina
Atualmente, o estado de Santa Catarina tem um total de 21 

conflitos ambientais, dentre eles, nem todos relacionados a povos 
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indígenas, há uma grande variedade de etnias e culturas que deter-
minam esses conflitos.

Pode-se dizer que um dos principais causadores de confli-
tos ambientais envolvendo indígenas é a demarcação de terras. 
Os dois casos citados a seguir falam sobre como a demarcação é 
importante e como pode causar atrito entre comunidades.

Na Palhoça, vive uma comunidade indígena, eles se loca-
lizam no bairro conhecido como Morro dos Cavalos, são das 
etnias Guarani Mbya e Nhandeva. Segundo a Procuradoria-Ge-
ral da República, o grupo indígena ocupa essa região desde 1504. 
O processo de demarcação começou em 1990 e foi realizado com 
base em análises da Funai (Fundação Nacional do Índio), que deli-
mitou 1999 hectares para a comunidade. Desde quando se insta-
laram por lá, os moradores da região não aceitam a presença dos 
indígenas, mesmo estando ali há muitos anos(quem?. Um exemplo 
de conflito entre os moradores e os Guarani Mbya e Nhandeva foi 
quando a terra sofreu ataques de incendiários que eram contrá-
rios à presença dos indígenas naquele local (Santana, 2017).

Em Cunha Porã, existe um conflito sobre a demarcação da Terra 
Indígena Guarani de Araçaí. O que acontece é que há muito tempo 
os Guarani Araçaí viviam em uma pequena faixa de terra que foi 
cedida por outro povo indígena daquela região, os Kaingang. E com 
o passar dos anos os Kaingang têm pressionado o outro grupo para 
que desocupem essa terra. Por esse motivo, hoje existe um conflito 
para a demarcação de terra desses dois povos; o processo já existe 
desde 1998 e continua o conflito até hoje (Groth, 2015).

A demarcação das terras indígenas nada mais é do que garan-
tir os direitos de determinado povo, estabelecendo os limites de 
sua terra e mantendo sua identidade. Segundo a Funai (Fundação 
Nacional do Índio), além da demarcação ser sua competência, ela 
também é prevista por lei e assegurada pela Constituição Federal 
de 1988. A importância da demarcação é a proteção de possíveis 
invasões e ocupações de não índios. Com isso, pode-se preservar 
a identidade indígena, mantendo suas tradições, modo de vida e 
cultura. A demarcação ajuda em outros tópicos, como diminuir os 
conflitos sobre posse de terras, e também possibilita que os esta-
dos e municípios ajudem nas necessidades (Sousa, 2021).
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Ocupação do Terminal do Saco dos Limões
O Terminal de Integração do Saco dos Limões (TISAC) é um 

terminal de ônibus urbano que se encontra desativado desde 2005. 
Foi construído e finalizado, chegando a funcionar, mas as linhas 
que recebia interferiam nas dos terminais vizinhos e aumentavam 
o tempo de viagem, causando mais transtornos do que ajudando 
a rede de transporte. A estrutura está abandonada há 16 anos e só 
recebeu atenção com a ocupação indígena do local, quando essas 
pessoas que vinham a Florianópolis durante o verão para vender 
artesanato na praia passaram a se abrigar no terminal inativo, 
mesmo com as condições precárias do local (Luz, 2019).

A ocupação tem sido um processo muito conturbado, começou 
no fim de 2016 e até o momento (01/09/2021) não teve resolução. 
Durante todos esses últimos anos, os indígenas têm brigado com 
a Prefeitura de Florianópolis, reivindicando, com apoio da Funda-
ção Nacional do Índio, da Advocacia-Geral da União e do Ministé-
rio Público Federal, o direito de ocupar o TISAC. A Prefeitura, por 
outro lado, tem refutado e disputado várias das propostas e decla-
rações, além de tentar retirar os ocupantes do local algumas vezes. 
Reunindo declarações públicas do MPF e da Prefeitura de Floria-
nópolis entre os anos de 2017 e 2021 e textos de vários portais de 
notícia, sendo eles G1 (2017; 2021), NSC (2019; 2021), Folha do Lito-
ral (2021), ND Mais (2018; 2021), é possível posicionar os grandes 
eventos relacionados a essa luta indígena pelo direito do ambiente 
urbano em ordem cronológica.

Logo após a primeira chegada no terminal, foi determinado 
em janeiro de 2017, pelo TRF-4, que o alojamento fosse permitido, 
após requerimentos feitos pela Funai e pela AGU. Em setembro do 
mesmo ano, a Justiça Federal decide que deverá ser construída 
uma casa de passagem no terreno do terminal para abrigar os 
indígenas durante a alta temporada, com previsão de ser finali-
zada em 2019 (Conselho, 2021).

Em dezembro de 2017, a SPU (Secretaria do Patrimônio da 
União), a Funai e a Prefeitura fizeram um acordo prevendo melho-
rias na estrutura do TISAC. Novidades sobre a ocupação do termi-
nal chegaram apenas em outubro de 2018 quando um Termo de 
Ajustamento de Conduta foi assinado entre as mesmas institui-
ções, estabelecendo que a casa de passagem seria construída com 
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recursos do município. Em outubro do ano seguinte, o prefeito 
ainda afirmou que seriam destinados R$1,5 milhão para tal cons-
trução, que não aconteceu, pois segundo a Secretaria de Assistência 
Social, o zoneamento da área não permite esse tipo de edificação.

Finalmente, em dezembro de 2019, a justiça decidiu que os 
indígenas teriam direito de ocupação em todos os verões seguin-
tes. Porém, com a chegada de 2020 acompanhada pela COVID-19, 
o entendimento mudou por conta da pandemia. Após a saída dos 
indígenas em março, a Prefeitura lacrou o local para evitar futu-
ras “invasões”, tentando evitar a disseminação do coronavírus. No 
fim do ano, o TRF-4 suspende a decisão de 2017 e os indígenas não 
deveriam retornar ao terminal (Igor, 2021).

Mesmo com as restrições, voltaram a habitar o TISAC em janeiro 
de 2021. A Prefeitura e a assistência social tentam negociar a saída 
das pessoas, assim como a troca do local onde seria construída a casa 
de passagem. Ambas as propostas foram recusadas e eles permane-
ceram no terminal. O TRF-4 permitiu a estadia e determinou então, 
em fevereiro, que o município deveria prover condições dignas de 
abrigo aos moradores do TISAC, e assim foi feito no mesmo mês 
(Gadotti, 2021). Os indígenas se comprometeram em sair no dia 31 de 
março, porém, por orientação da Funai, permaneceram no termi-
nal, temendo que caso saíssem correriam o risco de perder o direito 
de retornar na temporada seguinte. O líder indígena Sadraque Lopes 
relatou para a ND Mais em agosto de 2021: “Estamos do lado da lei. 
O MPF e o juiz estão do nosso lado. Se acontece de irmos para outro 
espaço podemos perder nosso direito de voltar para cá”.

Com a permanência da comunidade, em junho de 2021, o MPF 
exigiu novas melhorias na localização, estabelecendo uma pena de 
R$10.000 para cada dia que ultrapassasse o prazo. Semanas antes 
do prazo acabar, em julho de 2021, a justiça aumentou a multa para 
R$100.000 a cada dia atrasado. No mesmo mês, negou um pedido 
de retirada dos indígenas e determinou a construção da casa de 
passagem definitiva.

Quem ocupa?
A ocupação do TISAC é feita por indígenas da etnia Kaingang. 

São aproximadamente 100 famílias, que vêm do oeste de Santa 
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Catarina, do Rio Grande do Sul e do Paraná com o objetivo de 
vender suas produções e disseminar sua cultura. Segundo o censo 
IBGE de 2010, o contingente populacional Kaingang é próximo dos 
30 mil e eles possuem 30 terras indígenas demarcadas na Região 
Sul do país (além de duas em São Paulo). Eles estão entre os cinco 
povos indígenas mais numerosos do Brasil.

Inicialmente, os Kaingang e os Xokleng foram classificados 
como uma só etnia. Por isso, principalmente em literaturas inter-
nacionais, a distinção desses povos ainda costuma gerar confu-
sões e muitas vezes é usado o termo Kaingang para se referir 
aos Xokleng.

Os Kaingang são herdeiros da tradição Taquara, povos conhe-
cidos por habitarem a região hoje conhecida como Sul do Brasil. 
Devido a invernos muito rigorosos, construíam casas subterrâ-
neas, e essa tradição se mantém em alguns grupos Kaingang até 
os dias de hoje (Kober, 2015).

Tradicionalmente, assim como outros grupos da família 
linguística Macro-Jê, as aldeias Kaingang são divididas em duas 
metades originadoras da sociedade chamadas Kairu e Kamé. A 
definição sociológica mais adequada para identificar a sua orga-
nização social seria dizer que eles seguem o princípio da exogamia 
entre as metades por descendência patrilinear. Isto é, os casa-
mentos são realizados entre pessoas de metades opostas (Kamé 
só se casa com Kairu e vice-versa) e os filhos(as) herdam a metade 
do pai. Essa divisão não engloba apenas as pessoas, mas também 
os seres da natureza: o sol é Kamé e a lua é Kairu, o pinheiro é 
Kamé e o cedro é Kairu, o lagarto é Kamé e o macaco é Kairu 
(Almeida, 2003).

O artesanato se apresenta como a principal fonte de renda 
das famílias Kaingang, sendo ensinado ainda na infância para 
garantir que futuras gerações consigam ter seu sustento econô-
mico e mantenham suas tradições culturais vivas. Os trançados de 
seus cestos revelam formas e grafismos relacionados à cosmolo-
gia dualista dos Kaingang. As morfologias consideradas compri-
das, longas, altas e abertas são denominadas téi e representam a 
metade Kamé. Já as morfologias redondas, quadrangulares, losan-
gulares, baixas e fechadas são chamadas de ror e representam a 
metade Kairu. Alguns grafismos podem apresentar uma mistura 
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dos padrões, esses são conhecidos como ianhiá (marca misturada) 
e onde mais aparecem é com caciques (Almeida, 2003).

Por que ocupam?
Ao analisar a história brasileira não é difícil perceber momen-

tos em que os povos originários foram vítimas de processos extre-
mamente cruéis. Pelo contrário, o difícil é encontrar momentos em 
que eles não tenham sido vítimas desses processos.

Não se sabe ao certo quantos indígenas habitavam a terra que 
hoje conhecemos como Brasil antes da chegada dos europeus em 
1500. Alguns afirmam que estavam entre 2 e 4 milhões; outros, 
entre 3,5 e 6 milhões; e outros, entre 6 e 10 milhões. De qualquer 
forma, estamos falando de milhões de pessoas falantes de algo 
próximo a 1300 línguas. Dessas, Darcy Ribeiro (1957) estimou que 
em 1950 restaram menos de 100 mil. Segundo Carla Lião Cosmi 
(2020), estima-se que 90% da população da etnia Kaingang tenha 
sido exterminada com a invasão europeia.

Esse genocídio contínuo por mais de 500 anos se deu de 
diversas formas, desde batalhas sangrentas travadas unica-
mente com o objetivo de matar os nativos, considerados pelos 
europeus como inferiores, até disputas por terras e epide-
mias propositalmente disseminadas. “As causas dessas epide-
mias são comumente tratadas pela história como involuntárias. 
Há, no entanto, diversos relatos de infecção proposital” (Neiva, 
2020). Mesmo no século XX, quando foi feita a demarcação de 
grande parte das terras indígenas, o positivismo continuou com 
presença muito forte; direcionando assim as ações governamen-
tais para que atendessem aos interesses da sociedade branca 
elitista, não a dos povos originários.

O Relatório Figueiredo, produzido pelo procurador Jader Figuei-
redo a pedido do governo militar, relata o uso de vários tipos de 
violência contra os indígenas por membros do órgão que deveria 
resguardá-los, o Serviço de Proteção ao Índio (SPI). Entre os assas-
sinatos, abusos sexuais, casos de tortura e corrupção denuncia-
dos, o relatório ressalta as acusações de que uma tribo de índios 
Pataxó do sul da Bahia teria sido levada à extinção por uma infec-
ção proposital. […] Em seu vasto relatório de 2014, a Comissão Nacio-
nal da Verdade identificou entre as causas para a morte de cinco mil 
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índios Cinta-Larga em Mato Grosso e Rondônia, a partir da década 
de 1950, “aviões que atiravam brinquedos contaminados com vírus 
da gripe, sarampo e varíola”, enviados por seringalistas, minerado-
res, madeireiros e garimpeiros, com a conivência do Governo Fede-
ral (Neiva, 2020).

Em decorrência da colonização europeia violadora dos povos 
que desta terra são originários – da qual muitos ainda desco-
nhecem ou preferem ignorar os frutos – têm-se a necessi-
dade de um amparo e auxílio na inserção digna dos indígenas 
na sociedade contemporânea. Todas as lutas que os indígenas 
têm de enfrentar até os dias de hoje, seja pela demarcação de 
suas terras ou simplesmente pela sua sobrevivência, derivam da 
mesma guerra iniciada pelos portugueses ao invadir esta terra e 
massacrar os povos que inicialmente os ajudaram. Publicado em 
2001, o Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257) assegura o “uso 
da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e 
do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental”. É 
estabelecido assim, a todos os cidadãos brasileiros, o Direito à 
Cidade. Este inclui o direito à terra urbana, à moradia, ao sanea-
mento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer. Desse modo, quando 
um povo, neste caso os Kaingang, não consegue usufruir de um 
direito básico destinado a todos os brasileiros, a ocupação se lhes 
apresenta como sua única opção. Além da causa histórica e do 
direito garantido a todos os brasileiros pela Constituição Fede-
ral, a permanência indígena na região onde hoje está localizado 
o Terminal do Saco dos Limões apresenta grandes benefícios 
para a cidade como um todo. Atualmente, toda a área em volta 
do Terminal (Figura 1), de pelo menos 65 mil metros quadrados, 
está abandonada; sem uso voltado à benefícios sociais, ambien-
tais ou econômicos.

Por meio da criação de uma área de permanência para os 
Kaingang nesse local (Figura 1), com parte destinada a parque 
público, com áreas recreativas e esportivas, podemos ter um 
ganho não só para os indígenas que usufruirão em plenitude do 
seu Direito à Cidade, como também para toda a população do 
bairro e da cidade.
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Figura 1: Representação da área em torno do Terminal do Saco dos Limões

Fonte: Google Earth.

Proposta de casa de passagem
Considerando a disponibilidade de terreno na área onde os 

Kaingang já ocupam quando vem para a capital e a sua preferên-
cia por essa localidade, inexistem os motivos para que o projeto 
seja pensado em outro lugar. Carla Lião Cosmi (2020), formada em 
arquitetura pela UNISUL (Universidade do Sul de Santa Catarina), 
desenvolveu para seu trabalho de conclusão de curso a criação de 
um projeto para tais Casas de Passagem.

Sua proposta traz dois blocos habitacionais, cada um contando 
com casas para 48 famílias de até quatro pessoas, seis banhei-
ros coletivos, três vestiários coletivos e seis cozinhas/lavande-
rias coletivas. Além disso, o projeto conta com uma grande área 
de parque que inclui: um espaço destinado para que os indígenas 
pratiquem atividades cosmológicas; um local aberto para feiras 
tanto indígenas quanto do resto da comunidade; um talude arbori-
zado que auxiliaria no bloqueio de ruído vindo da rodovia; algumas 
hortas coletivas; uma quadra poliesportiva; um centro de cultura 
indígena; um parquinho ecológico para crianças e uma ciclovia. 
Segundo o projeto, também seria feita a revitalização do córrego 
que passa ao lado do terreno e a reativação do terminal de ônibus 
para integração da área com o restante da cidade.
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Opiniões dos moradores do Saco dos Limões
Enquanto os indígenas vivem em situações precárias no TISAC, 

a discussão sobre tal problema se arrasta cada vez mais e parece 
estar longe de um fim. A Justiça Federal, em 2017, condenou o 
município de Florianópolis, a Funai e a União a construir uma 
casa de passagem para os indígenas que ali moravam, mas desde 
então nada saiu do papel e nem todas as opiniões são favoráveis 
a essa decisão.

Segundo o presidente da Associação de Moradores do Saco dos 
Limões, Sandro Maurício Silveira (Luz, 2019), “a situação dos indí-
genas é desumana, comovente e chocante”. Além de boa parte dos 
moradores da região se preocuparem com o alto risco de atrope-
lamento que se apresenta ao atravessar a Via Expressa para alcan-
çar carros e vender artesanato. Também existe um choque cultural 
muito grande, um exemplo disso é o fato dos indígenas muitas 
vezes tomarem banho nus no meio da rua, algo muito distante para 
o resto dos moradores do bairro.

Outro com posição contrária à construção da casa de passa-
gem é o Fórum de Turismo de Florianópolis (FORTUR), sendo ela 
construída no TISAC ou em outro lugar.

Não entendemos porque o MPF quer fazer isso, uma vez que os 
antropólogos defendem que o índio deve ficar em seu habitat natural, 
com disponibilidade de serviços básicos de saúde, educação etc. Em 
vez de trazê-los para uma casa de passagem, seria melhor valorizar 
o trabalho deles, ensinando-os a formar uma cooperativa e incenti-
vando melhorias na qualidade do artesanato, além de oferecer um 
ponto de venda adequado, para que não fiquem sentados no chão no 
meio da rua para comercializá-los, disse a coordenadora do FORTUR, 
Zena Becker (Luz, 2019).

Uma das possíveis soluções propostas pela Prefeitura de Floria-
nópolis seria a instalação de contêineres provisórios, que teriam 
acesso a banheiros e cozinhas, mas, assim como muitas outras 
ideias, não saiu do papel.

Em fevereiro de 2019, ocorreu uma reunião para tratar tais 
assuntos, com representantes da Prefeitura de Florianópolis, da 
Funai e do MPF, onde houve um acordo de que o município deve-
ria focar em fazer os reparos básicos para a situação dos indígenas. 
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Porém, isso não foi terminado até fevereiro de 2021, quando a 
Justiça de SC determinou que a Prefeitura de Florianópolis tinha o 
prazo de 10 dias para completar os reparos básicos solicitados, o 
que foi realizado (G1, 2019).

Conclusão
Ao analisarmos as condições históricas envolvendo os Kain-

gang e outros povos indígenas, juntamente com o fato de que 
em Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina, não existe 
nenhuma terra indígena, torna-se evidente a necessidade de uma 
tomada de ação por parte dos órgãos responsáveis. A opção mais 
conveniente seria a construção de um parque com Casas de Passa-
gem segundo o projeto de Carla Lião Cosmi (2020), pois ele é muito 
completo, tanto no sentido de infraestrutura quanto no sentido 
de preocupação com o bem-estar dos Kaingang. No parque, além 
de moradias com infraestrutura adequada, haveria locais para 
venda de produções, atividades culturais, atividades de lazer e 
práticas esportivas.

É importante destacar que a construção dessa área não acaba-
ria com o racismo ambiental nem solucionaria todas as dificuldades 
que esse povo presencia no seu dia a dia. Contudo, com um bom local 
para suas estadias na capital, com uma revitalização de uma área 
urbana hoje negligenciada e uma conscientização por parte da popu-
lação, poderemos sim ter avanços para um futuro menos desigual.
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Abordagem GEOBIA para classificação 
do uso e cobertura da terra  

no sistema hidrográfico do rio  
Tavares, Florianópolis – SC

Vitória Novello Bernardino 
Rodrigo Pinheiro Ribas

Introdução
A compreensão das formas de uso e ocupação da terra e das 

suas constantes mudanças tem grande relevância para o enten-
dimento dos processos que se desenvolvem em determinada 
região. O uso da terra se reflete no crescimento de vetores urba-
nos, interferência na vegetação nativa, formas de parcelamento do 
solo, caracterização dos recursos hídricos, dentre diversas outras 
manifestações presentes na superfície terrestre. Grande parte de 
tais processos podem ser mapeados, auxiliando sobremaneira na 
apropriação e identificação dos diversos fenômenos que ocorrem 
no meio físico, biótico e socioeconômico.

O mapeamento da cobertura atual da terra pode ser realizado 
por meio de levantamentos de campo, com apoio de fotografias 
aéreas e aplicação de metodologias provenientes da fotointer-
pretação e cartografia temática. São métodos normalmente mais 
demorados, custosos e de mais difícil execução de toda a cadeia 
de procedimentos. Muitas vezes, ao fim do mapeamento, este já se 
encontra desatualizado, necessitando de uma nova revisão.

O estado de Santa Catarina realizou um levantamento aerofo-
togramétrico de todo o seu território entre os anos de 2010 e 2012, 
obtendo imagens de alta resolução espacial, sendo este o produto 
oficial mais recente e disponível para a produção de mapeamento 
da cobertura da terra em nível de detalhe. Em tempos atuais, este 
produto já se encontra cerca de 10 anos defasado e, incontestavel-
mente, muitas mudanças no uso da terra ocorreram no período. O 
município de Florianópolis ainda conta com um mapeamento aero-
fotogramétrico em alta resolução espacial realizado no ano de 2016, 
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sendo este o produto oficial mais atual capaz de permitir mapea-
mento em nível de detalhe (escala de 1:1.000).

O rápido desenvolvimento de áreas correlatas ao Sensoria-
mento Remoto tem propiciado o surgimento de sensores, que, 
instalados em plataformas orbitais, possuem alta resolução espa-
cial, permitindo assim a identificação de detalhes na superfí-
cie terrestre. São plataformas operadas, em grande parte, por 
empresas privadas, que comercializam produtos de alta reso-
lução temporal, alta taxa de revisita em determinadas regiões 
do planeta e, também, com alta resolução espacial, permitindo 
mapeamento de detalhe na superfície terrestre e respetiva atua-
lização do mapeamento temático periodicamente.

Neste contexto, uma novidade é a constelação Planet, formada 
por dezenas de nanossatélites, que permitem capturas de imagens 
diárias em alta resolução espacial de toda a superfície terrestre. 
Desta forma, possibilita, além do mapeamento em detalhe da 
cobertura da superfície terrestre, o acompanhamento e avaliação 
da dinâmica de uso da terra.

Associada à evolução de sensores remotos está o desenvolvi-
mento de algoritmos para o processamento digital de imagens. 
Especificamente podemos destacar os métodos de classificação de 
imagens da terra. São metodologias que buscam maior eficiên-
cia na identificação e extração automatizada de feições a partir de 
imagens digitais.

Em imagens de alta resolução espacial, a diversidade espec-
tral nos pixels é muito grande, o que torna até mesmo os mais 
avançados classificadores baseados em pixels menos eficientes. 
Observando este cenário, nos últimos anos, novos algoritmos de 
classificação foram desenvolvidos, com destaque para a Análise 
de Imagem Orientada ao Objeto Geográfico – GEOBIA (Geographic 
Object-based Image Analysis). Esta abordagem leva em considera-
ção, além da informação espectral, também o contexto espacial e 
de textura das imagens. Trata-se de um procedimento para reco-
nhecimento de padrões que realiza uma segmentação da imagem 
em objetos vetoriais e, posteriormente, realiza a classificação dos 
agrupamentos em diferentes classes.

Estudos que buscam qualificar e quantificar a cobertura da 
terra e discutir sobre os diversos usos existentes e possíveis são 
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essenciais, haja vista que o desconhecimento da população em 
geral sobre tais características pode induzir a uma má utilização 
destes. Para este estudo, foi delimitada uma área de investiga-
ção que compreende o que chamamos de sistema hidrográfico do 
rio Tavares, localizado na porção sudoeste da Ilha de Santa Cata-
rina, no município de Florianópolis, estado de Santa Catarina. Essa 
região apresenta atualmente altas taxas de crescimento urbano, 
observa-se que a cobertura e uso da terra estão em constante 
transformação, sendo assim uma área bastante propícia para o 
desenvolvimento do presente estudo.

Mapeamentos baseados em critérios de interpretação visual de 
imagens muitas vezes são demorados, além de depender da subje-
tividade e do conhecimento do fotointérprete, o que pode inviabili-
zar estudos mais dinâmicos e, também, atualizações seguindo uma 
mesma padronização. Neste sentido, testar diferentes metodolo-
gias de classificação de imagens buscando resultados mais eficien-
tes se caracteriza como uma área de estudo de grande relevância. 
Portanto, acredita-se que os resultados deste trabalho, aliando 
a utilização de imagens de alta resolução espacial, em conjunto 
com a classificação de imagens utilizando a abordagem GEOBIA, 
possa colaborar para a produção e atualização de mapeamentos da 
cobertura e uso da terra da área de estudo de forma mais eficiente.

Observando o exposto, o objetivo central deste estudo é a clas-
sificação da cobertura e uso da terra no sistema hidrográfico do rio 
Tavares, por meio de classificação orientada a objeto em imagens 
orbitais de alta resolução espacial da constelação Planet. Especi-
ficamente, busca-se testar e avaliar parâmetros utilizados para a 
segmentação e classificação por meio da abordagem GEOBIA, produ-
zir informação qualitativa e quantitativa acerca do uso e cobertura 
da terra na área de estudo e mapear e caracterizar as classes de 
cobertura e uso da terra no sistema hidrográfico do rio Tavares.

Abordagem GEOBIA
O termo OBIA (object-based image analysis), em 2008, foi defi-

nido por Hay Castilla como GEOBIA, devido à necessidade entre 
a comunidade do GIS e do sensoriamento remoto em se ter um 
termo mais representativo, já que o termo OBIA engloba técnicas 
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utilizadas por várias outras ciências. Mais tarde, a GIScience 
(Geographic Information Science – GIScience) definiu GEOBIA como 
uma subdisciplina da GIScience, que tem por objetivo desenvol-
ver métodos que dividem as imagens provindas do sensoriamento 
remoto em objetos significativos, acessando suas características 
a partir da escala espacial, temporal e espectral para gerar novas 
informações geográficas no GIS. Hay et al. (2008) e Antunes et al. 
(2014) comentam sobre a maior integração entre o Sensoriamento 
Remoto e SIG propiciada pela abordagem GEOBIA.

Segundo Hay et al. (2008), o GEOBIA funciona de forma parecida 
com o cérebro humano e pode ser entendido como um facilitador 
da integração entre a informação textual e semântica por conta da 
sua orientação a objetos. Os objetos na imagem exibem suas carac-
terísticas (textura, forma, cor, e a relação contexto entre outros 
objetos), o GEOBIA realiza a identificação dos aspectos da informa-
ção, sendo capaz de armazená-las e convertê-las em uma regra 
para interpretação da imagem (Hay et al., 2008; Navalur 2006).

Para Francisco et al. (2012), o GEOBIA recorre a dois pilares 
fundamentais: a. segmentação, definida como o processo de divi-
são da imagem em grupos com características homogêneas, que 
considera aspectos como compacidade, escala e suavidade; e b. 
classificação, procedimento baseado em regras de decisão, que 
demonstram as propriedades dos objetos traduzidas a partir dos 
seus atributos. A segmentação realiza a partição da imagem em 
um conjunto de regiões que são mais uniformes quando relacio-
nadas às regiões vizinhas (Hay et al., 2008).

Por definir as regiões que posteriormente serão classificadas, a 
segmentação é processo primordial e de alto peso na assertividade do 
classificador. É necessária a avaliação das singularidades da imagem 
para definir a técnica de segmentação que determine bom resultado 
na classificação dos objetos de estudo (Antunes et al., 2014).

A classificação tem o objetivo de classificar as regiões já deter-
minadas na segmentação, isto é, de acordo com as informações 
semelhantes entre elas. Para isso, leva em conta 3 aspectos – 
padrões da interpretação humana de imagens em composições 
coloridas, são eles: espectrais, texturais e contextuais. Os atributos 
contextuais possuem informação que resulta da relação da infor-
mação ao seu redor, atributos espectrais são referentes à variação 
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estatística de valores nas diversas bandas do espectro eletromag-
nético, já os texturais equivalem a uma propriedade inata de todas 
as superfícies presentes na Terra, por exemplo, o padrão vegeta-
tivo de um dossel de determinada cultura (Haralick et al., 1973).

Os algoritmos que realizam a classificação pelo método 
GEOBIA baseiam-se em classificadores de lógica Fuzzy, devido a 
sua aproximação com o pensamento humano, já que não possibi-
litam definir limites exatos entre as classes, pois funcionam com 
raciocínio incerto ou aproximado, ao contrário da lógica booleana 
que funciona por associação binária, classificando os pixels como 
pertencentes ou não a uma classe (Antunes et al., 2005).

Alguns autores, como Walker (2013), escrevem sobre a aplica-
ção do algoritmo Random Forest para realizar a classificação, que 
possui grande precisão e capacidade de processar uma quanti-
dade gigantesca de dados. Algoritmo esse, baseado em árvore de 
decisão, se utiliza da técnica de árvores de classificação e regres-
são e foi proposto por Leo Breiman e Adele Cutler no ano de 1984. É 
um método de aprendizagem por conjunto, que combina predito-
res de árvores, e dispensa suposições paramétricas. Seu funciona-
mento parte do princípio de que todas as árvores são dependentes 
de um vetor aleatório amostrado, mas que, independentemente, 
sua distribuição seja equivalente (Walker, 2013).

Área de estudo
A área de estudo (Figura 1) está localizada no município de 

Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina. Possui uma 
área total de 57,73 km2 situada na porção insular do município, na 
região centro-sul da Ilha de Santa Catarina.

A delimitação da área foi realizada levando em consideração a 
dificuldade de realizar uma delimitação precisa na superfície entre 
bacias, isto devido à área apresentar terrenos arenosos baixos de 
deposição marinha e estarem contidos num mesmo aquífero. Desse 
modo, foram observados alguns critérios geomorfológicos para se 
realizar a delimitação da área de estudo. Inicialmente, foram deli-
mitadas todas as sub-bacias cuja descarga hídrica converge para 
o curso d`água do rio Tavares.
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Figura 1: Mapa de localização da área de estudo,  
o sistema hidrográfico do rio Tavares

Fonte: Elaboração dos autores, 2021.

Num segundo momento, foram delimitadas áreas adjacen-
tes que demonstram possuir uma conexão hídrica superficial 
ou subsuperficial. Desta forma, a área delimitada consiste num 
recorte espacial mais abrangente que a própria Bacia Hidrográ-
fica do Rio Tavares; para este estudo, adotou-se um termo que 
sobressaísse ao de bacia hidrográfica em termos de abrangência 
espacial e dos recursos hídricos, o de sistema hidrográfico, em 
que o rio Tavares é o principal rio da área estudada em termos de 
comprimento, vazão e área drenada, exercendo a maior influên-
cia na dinâmica fluvial.

O rio Tavares é o principal curso d’água da bacia e possui um 
comprimento de aproximadamente 7 km. O rio inicia seu curso ao 
norte, nos morros do Sertão e do Badejo, seu principal afluente? – 
Ribeirão da Fazenda – nasce no Morro dos Padres (Araujo, 1993). 
Os rios atravessam áreas de planície e uma grande extensão de 
manguezal, a maior da Ilha (8.09 km²), desaguando na Baía Sul 
(Schettini et al., 2000).

Do ponto de vista geológico, a área de estudo é marcada 
por duas unidades bem distintas, o embasamento cristalino e a 



91

cobertura sedimentar quaternária. A primeira unidade é repre-
sentada por grandes núcleos rochosos, predominantemente 
formados por granitos, riolitos e diabásios. Já a segunda, por sedi-
mentos de origem eólica, paludal, lagunar, de encostas e mangue-
zais. Segundo Horn et al. (2006), essa unidade é caracterizada por 
ser inconsolidada e recente.

Em concordância com o estudo realizado pelo IPUF em parceira 
com o IBGE sobre os aspectos físicos da ilha em Florianópolis, a 
área de estudo, assim como a ilha, está inserida em duas unidades 
geomorfológicas: Serras do Leste Catarinense e Planícies Costeiras.

A unidade Serras do Leste Catarinense é constituída por 
conjuntos montanhosos, orientados preferencialmente no sentido 
nordeste-sudoeste. IPUF (1991, p. 0) comenta que essas rochas [...] 

“submetidas à tectônica cretácia, e à ocorrência de trends estrutu-
rais, condicionaram a evolução de um modelado, onde acontecem 
de forma frequente sulcos e vales estruturais profundos”. O resul-
tado disso são cristas e vales em sequência, que confinam os rios 
e assim orientam a dissecação dos modelados.

Na porção sul da bacia, a nascente do rio Ribeirão da Fazenda 
e, na porção norte, o alto curso do rio Tavares evidenciam a disse-
cação dos modelados, formando interflúvios angulosos e conve-
xizados; destacam-se os morros do Badejo (309 metros), Sertão 
(341 metros), e dos Padres (174 metros) (Araujo, 1993). A declivi-
dade acentuada observada nessa região favorece a ocorrência de 
movimento de massa do tipo solifluxão e deslizamentos eviden-
ciados em cicatrizes de arranque de material e nichos erosivos 
(Araujo, 1993; IPUF, 1991).

Parte do médio curso do rio Tavares encontra-se sobre 
o granito, formando uma planície fluvial. Os solos, na área do 
embasamento cristalino, foram identificados como Podzólico 
Vermelho-Amarelo (Pva). São solos caracterizados como media-
namente profundos a profundos. Também é possível observar a 
presença de um horizonte B textural de cor vermelha-amarelada, 
apresentando um acúmulo de argila, e um horizonte A de cor 
clara. A área da planície fluvial é formada por Cambissolo alico 
(Ca) de textura arenosa, com a presença de um horizonte subsu-
perficial em estágio inicial de desenvolvimento (Araujo, 1993; 
Sommer et al., 1991).
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A parte central da bacia do rio Tavares constitui parte da 
Unidade Geomorfológica Planície Costeira. A unidade trata-se de 
uma planície muito pouco dissecada, sendo formada por proces-
sos marinhos de acumulação e erosão.

O IPUF (1991) divide a unidade em três compartimentos: praial, 
eólico e o colúvio-aluvionar. O primeiro diz respeito a todas as 
formas de relevo associadas aos sedimentos transportados e depo-
sitados sob o regime praial em si, e toda ação de correntes que 
constitui um perfil tipicamente praial. O eólico engloba o conjunto 
de formas de relevo correlacionadas às ações eólicas litorâneas. 
O compartimento colúvio-aluvionar caracteriza-se por possuir 
granulometria e cor de sedimentos diferentes dos demais, mas 
principalmente por sua posição altimétrica superior. Normal-
mente, ocorre em áreas de transição entre as unidades Serras do 
Leste Catarinense e as Planícies Costeiras.

A borda leste da bacia, nesta unidade, constitui um coluvio-
-aluvionar, “[...] por se encontrar numa extensa área de sedimen-
tos arenosos bem-selecionados, de ambiente marinho litorâneo 
e eólico retrabalhado, cujos solos são do tipo areias quartzosas” 
(Araujo, 1993, p. 9).

Ao longo do rio Tavares, havia inicialmente uma vegetação 
fluvial, que em virtude do desflorestamento e descaracterização 
desapareceu completamente. Em seu lugar, observa-se em geral 
uma vegetação arbustiva-arbórea secundária, marcada pela silva 
ou maricá (Mimosa bimucronata) e pelo lírio-de-santo-antônio 
(Hedychium coronarium) (IPUF, 1991).

Onde desaguam as águas do rio Tavares, ocorre uma planície 
de maré, formada por solo halomórfico, alagado, e com influência 
direta das marés, denominada de mangue. A vegetação encon-
trada ali é quase que toda, no estrato superior, formada pela 
siriúba (Avicennia schaueriana), mangue-branco (Laguncularia 
racemosa), geralmente ocorrendo em locais alcançados pela maré 
cheia, podendo ocorrer também nas áreas mais profundas dos 
córregos e oceanos e pelo mangue vermelho (Rhizophora mangle), 
que ocupa geralmente as áreas de depressões. Nas áreas de tran-
sição entre o manguezal e a restinga, especificamente onde a maré 
alta alcança, podemos encontrar a guaxuma (Hibiscus tiliaceus var 
pernambuscensis) (IPUF, 1991).
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A área de estudo, assim como a ilha em Florianópolis, 
compreende dois grandes grupos vegetativos: as formações flores-
tais e as formações tipicamente litorâneas. O primeiro é formado 
por Floresta Ombrófila Densa e se desenvolve principalmente nas 
encostas dos morros (alcançando 30m), aparecendo também nas 
planícies litorâneas. Nas planícies litorâneas, essa formação é 
caracterizada pelas condições edáficas menos favoráveis.

Nas formações tipicamente litorâneas, a vegetação é adap-
tada à influência marinha; fatores como a salinidade, variação da 
maré, ondas e ação dos ventos favorecem a formação de diversos 
habitats, tais como: manguezais, restinga, dunas e praias. Caruso 
(1983) comenta que uma característica da vegetação instalada 
nesses habitats é a sua capacidade de adaptabilidade, se desenvol-
vendo mesmo em situação de estresse, com escassez de nutrien-
tes ou oxigênio.

Materiais e Métodos: Base de dados
A origem da imagem utilizada neste trabalho é a constelação de 

nanossatélites PlanetScope. A Planet é responsável pela operação 
das constelações de imagens orbitais PlanetScope, SkySat e Rapi-
dEye. O principal diferencial dos satélites Planet é sua capacidade 
de fornecer imagens diariamente; juntos, os satélites da conste-
lação PlanetScope conseguem imagear toda a superfície terrestre 
em apenas um dia, cerca de 200 milhões de km²/dia.

A imagem utilizada neste trabalho é do tipo Ortho scene 
product e possui nível de processamento 3B, sendo ortorretificada 
e já radiometricamente e geometricamente corrigida. Segundo a 
Planet (2021), para realização da correção geométrica, foram utili-
zados: sensor de telemetria e um modelo de sensor. E, na ortorre-
tificação, GCP’s e MDE (Modelo Digital de Elevação) de 30-90m. A 
correção radiométrica é realizada a partir de dados MODIS, quase 
que em tempo real.

A imagem é datada em 10 março de 2020 e possui resolução 
espacial de 3 metros e radiométrica de 12 bits.

Além das bandas do espectro do visível (RGB) e do infraverme-
lho próximo (NIR), foi criada uma banda utilizando uma operação 
aritmética para a criação do índice NDVI (Normalized Difference 
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Vegetation Index), traduzido do inglês – Índice de VVegetação 
Normalizada. O NDVI é um índice de vegetação que auxilia na 
identificação dessas feições, associado às características biofísi-
cas da planta, como biomassa, estrutura foliar e teor de água nas 
folhas. Ele é gerado a partir de uma composição aritmética entre 
as bandas espectrais do Red e NIR, conforme a seguir: NDVI = (NIR 

– Red) / (NIR + Red).

Chave de interpretação e classes temáticas
Para a definição das classes de mapeamento, foi criada uma 

chave de interpretação guiada por interpretação visual da imagem 
de satélite descrita no tópico anterior. As chaves utilizadas foram: 
textura, cor, tonalidade, forma e padrão. Foi então produzido um 
quadro sintetizando as chaves utilizadas, as características obser-
vadas a partir de composição colorida das bandas do satélite e do 
NDVI, uma fotografia da realidade de campo e a classe propria-
mente definida.

Segmentação
Para a segmentação da imagem, foi utilizado o software GIS 

TerraView versão 5.6.1, pertencente à biblioteca TerraLib de mesma 
versão. O software realiza a segmentação de imagens e permite 
que o usuário determine uma série de configurações de acordo 
com seu objetivo. Utilizou-se a opção da segmentação baseada em 
Crescimento de Regiões. Dessa forma, a segmentação da imagem 
é realizada a partir da determinação dos parâmetros de tamanho 
mínimo de segmentos e limiar de similaridade. Respectivamente, 
tais parâmetros representam o tamanho do menor objeto a ser 
determinado na imagem e até que valor de similaridade do pixel o 
algoritmo deve fazer a junção dos segmentos. Após a segmentação, 
os segmentos foram vetorizados, por meio de ferramenta própria 
do software TerraView, para posteriormente seguirmos para a fase 
de extração de atributos estatísticos a partir dos vetores.
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Extração de atributos
Para a extração de atributos, utilizou-se o GeoDMA (Geogra-

phic Data Mining Analyst), versão 2.0.3, também pertencente à 
biblioteca TerraLib. O GeoDMA é uma caixa de ferramentas insta-
lada no GIS TerraView, que se utiliza da capacidade do software de 
representação e armazenamento de dados. Ele possui um módulo 
próprio para extração de atributos espectrais e espaciais. A ferra-
menta de extração de atributos espaciais determina características 
relacionadas à forma da região extraída: altura, largura ou rotação 
(Korting, 2012). O recurso espectral relaciona os valores aos pixels 
dentro de uma região (Korting, 2012), possibilitando a geração de 
médias, mínimas e máximas sobre os valores extraídos.

Classificação
A classificação da imagem também será realizada a partir do 

GeoDMA, por meio do algoritmo classificador supervisionado C5.0 
Decision Tree. Este algoritmo é modelado na forma de árvore de 
decisão. Ele realiza uma série de decisões lógicas (de acordo com 
o input), e dessa forma são gerados ramos que indicam as escolhas 
das árvores de decisão. Embora existam inúmeras implementa-
ções de árvores de decisão, uma das mais conhecidas é o algoritmo 
C5.0. Este algoritmo obtém bons resultados nas diversas situa-
ções apresentadas, é de fácil compreensão e necessita de baixa 
capacidade de processamento, quando comparado a tecnologias 
de aprendizado de máquina, por exemplo (Yobero, 2018). Na fase de 
treinamento, foram coletadas 20 amostras para cada classe temá-
tica definida para o mapeamento. A partir dessas amostras de trei-
namento, o algoritmo estabelece um conjunto de regras de decisão 
para a classificação.

Resultados e Discussões: Chave de 
interpretação e classes temáticas

No quadro 6, é apresentada a chave de interpretação desenvol-
vida para o mapeamento do presente trabalho. Foram deduzidas 
8 classes temáticas para o mapeamento da área de estudo. Abaixo, 
segue uma descrição detalhada de cada classe:
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Água: nesta classe, estão incluídos os corpos d’agua continen-
tais, abrangendo cursos d’água e canais lineares e, também, corpos 
d’água naturalmente fechados, sem movimento (lagos natu-
rais regulados) e reservatórios artificiais, conforme indicação do 
IBGE (2013). Nesta classe também constam, na região do mangue-
zal, corpos d’água costeiros, caracterizados como corpos de água 
salgada e salobra que recobrem os locais junto à costa, englobando 
as águas abrigadas do seu estuário.

Área urbanizada: esta classe contempla as manchas urbanas 
estruturadas por edificações e sistema viário, correspondentes às 
cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) e às áreas 
urbanas isoladas. De acordo com classificação do IBGE (2013), estão 
incluídas nesta categoria as metrópoles, cidades, vilas, áreas de 
rodovias, serviços e transporte, energia, comunicações e terrenos 
associados, áreas ocupadas por indústrias, complexos industriais/
comerciais e instituições que podem em alguns casos encontrar-

-se isoladas das áreas urbanas.
Solo desnudo: esta classe inclui as áreas desprovidas de vege-

tação e de construções, tais quais terrenos baldios sem cobertura 
vegetal e áreas de pequenas culturas urbanas em fase de prepa-
ração do solo para plantio. Também se inclui nesta classe áreas 
de exploração ou extração de substâncias minerais, por meio de 
processos de exploração minerária de lavra ou garimpo. Uma pecu-
liaridade desta classe foi a inclusão de telhados cerâmicos de áreas 
urbanizadas, isto devido à resposta espectral deste tipo de compo-
nente cerâmico ser bastante relacionada à assinatura espectral do 
Argissolo de coloração bruna presente em parte da área de estudo.

Área descoberta/areia: esta classe inclui as áreas de praias, 
dunas e extensões de areia ou seixos no litoral ou no continente, 
incluindo dunas com vegetação esparsa ou sem vegetação, desen-
volvidas no interior do continente ou nas zonas de praias.

Gramínea: esta classe inclui a vegetação que se caracteriza por 
um estrato predominantemente herbáceo, esparsamente distri-
buído sobre um tapete de gramíneas e/ou leguminosas. Agrupa 
áreas de pastagem destinadas ao pastoreio do gado, forma-
das mediante plantio de forragens perenes ou aproveitamento e 
melhoria de pastagens naturais típicas de áreas campestres (IBGE, 
2013). Nesta classe, também se incluem áreas associadas a algum 



97

tipo de extrativismo vegetal, tais quais culturas de pequeno porte 
em áreas urbanas menos adensadas.

Restinga: esta classe inclui a vegetação com fisionomia herbá-
ceo/arbustiva de porte baixo presente nas praias e dunas. Trata-

-se de uma vegetação de primeira ocupação de caráter edáfico, que 
ocupa terrenos rejuvenescidos pelas seguidas deposições de areias 
marinhas nas praias e restingas IBGE (2012).

Manguezal: esta classe inclui vegetação com fisionomia arbó-
rea típica de manguezal. O manguezal é a comunidade microfa-
nerófitica de ambiente salobro, situada na desembocadura de rios 
e regatos no mar, onde se desenvolve uma vegetação especiali-
zada, adaptada à salinidade das águas IBGE (2012). A vegetação 
de influência marinha de fisionomia herbácea, típica das planícies 
fluviomarinhas, não estão contempladas nesta classe, visto que os 
atributos espectrais extraídos das imagens trariam confusão na 
diferenciação da classe em questão.

Floresta: esta classe inclui vegetação com fisionomia arbórea 
de Floresta Ombrófila Densa típica do bioma Mata Atlântica e suas 
formações em relação ao ambiente e relevo em que se encontram. 
Na área do presente estudo, se observa a formação aluvial (ocorre 
ao longo dos cursos d’água), formação de Terras Baixas (espé-
cies arbóreas em torno de 5 a 30 metros de altura) e Submontana 
(espécies arbóreas em torno de 30 a 400 metros de altura). Esta 
referência de altura das espécies é válida para as formações locali-
zadas entre 24º Latitude Sul a 32º Latitude Sul, conforme indicado 
no Manual Técnico de Vegetação IBGE (2012). As áreas de estágio 
inicial de sucessão (estágio pioneiro e capoeirinha) não estão total-
mente contempladas nesta classe, visto que são áreas com carate-
rística fisionômica herbáceo/arbustiva. Desta forma, em função dos 
atributos espectrais extraídos da imagem, o algoritmo de classifi-
cação interpreta esta classe como gramíneo/lenhosa (campestre) 
ou pastagem, dependendo da caraterística natural ou antropizada 
da vegetação e, também, da indicação de legenda do mapeamento, 
porém, espécies arbóreas de maior porte, isoladas na paisagem 
podem ser classificadas, haja vista a peculiaridade do classifica-
dor GEOBIA de segmentar objetos na imagem. Esta classe pode 
também incluir área de silvicultura, apesar de não se ter notado 
na área de estudo tal classe.
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Chave de interpretação: Segmentação
No procedimento de segmentação, foram testados alguns valo-

res, os parâmetros de Tamanho Mínimo de Segmentos e Limiar de 
Similaridade. Estes valores podem ser vistos no quadro abaixo:

Após observação da imagem e dos vetores gerados em cada 
procedimento de segmentação, o resultado mais adequado foi 
Tamanho Mínimo de Segmentos 40 e Limiar de Similaridade 0,015. 
Definiu-se os parâmetros descritos procurando delimitar a divisão 
da imagem em regiões homogêneas. Também aumentar o tama-
nho dos segmentos para que o algoritmo evitasse delimitar pixels 
que não necessariamente são relativos ao objeto real. Os parâme-
tros definidos no procedimento de segmentação foram escolhidos 
de forma empírica, utilizando uma abordagem de tentativa e erro.

Figura 2: Na figura abaixo, é possível observar uma amostra da segmentação 
gerada com os parâmetros definidos. À esquerda, a imagem de satélite  

seguida da segmentação sobreposta a essa mesma imagem

Fonte: Elaboração dos autores, 2021.

Extração de atributos e classificação automática
Para a criação da árvore de decisão pelo algoritmo C5.0 Deci-

sion Trees foram utilizados todos os atributos espectrais e espaciais 
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extraídos pelo GeoDMA. A partir dos segmentos e dos atributos 
espectrais e espaciais definidos, o algoritmo cria uma árvore de 
decisão para direcionar a classificação dos alvos segmentados na 
imagem. Abaixo, apresenta-se a árvore de decisão criada para a 
classificação temática.

Resultado da árvore de decisão

Figura 3: Árvore de decisão classificadora gerada a partir  
das amostras e seus atributos espaciais e espectrais

Fonte: Elaboração dos autores, 2021.

Os atributos utilizados para a decisão do algoritmo foram os 
seguintes (Quadro 1):

Quadro 1: Atributos utilizados para a decisão do algoritmo

Fonte: Elaboração dos autores, 2021.



100

Após a classificação das feições de interesse pela árvore de 
decisão, gerou-se o mapa temático do uso e cobertura do solo da 
área de estudo, o sistema hidrográfico do rio Tavares (Figura 4).

Figura 4: Mapeamento temático do uso e cobertura da terra no sistema  
hidrográfico do rio Tavares, resultado final deste trabalho

Fonte: Elaboração dos autores, 2021.

É possível observar que grande parte do Sistema Hidrográfico 
do rio Tavares é classificada como área urbanizada. A agricultura 
e a criação de gado foram as primeiras atividades econômicas da 
ilha e em meados do século XVIII, as ocupações açorianas reali-
zaram grandes mudanças na paisagem. O aeroporto Hercílio Luz, 
a Base Aérea e a SC-405 foram construídos em meados do século 
XX. Caruso (1983) comenta que em 1940 cerca de 80% das flores-
tas nativas já haviam sido eliminadas na ilha.

As áreas de planície aparecem em boa parte apropriadas pela 
ocupação humana, já as áreas de encosta, com maior parte de 
vegetação conservada, muito disso por conta das suas caracterís-
ticas morfopedológicas, que dificultam sua ocupação.

A vegetação característica de restinga possui fisionomia herbá-
ceo/arbustiva e é localizada nas praias e dunas. Essa vegetação 
sofre influência direta das condições marinhas, tais quais a sali-
nidade, ação dos ventos e ondas, bem como variação das marés.
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Segundo Caruso (1983), a vegetação nas áreas de planície 
presencia condições edáficas menos favoráveis para seu desen-
volvimento. Por conta disso, a Floresta Ombrófila Densa em áreas 
planas é definida como transicional entre a floresta de encosta e 
a restinga. Acredita-se que, pela semelhança observada entre as 
áreas de transição e a restinga, as áreas vegetativas em planície 
mais próximas ao ambiente praial são classificadas como restinga.

A classe floresta representa as densas florestas presentes em 
encostas, características da formação Submontana. Os rios e a lagoa 
pequena do sistema hidrográfico foram inclusos na classe água. O 
principal rio do sistema hidrográfico do rio Tavares, o rio Tavares, 
percorre a planície e uma grande extensão de manguezal, a maior da 
ilha (8.09 km²), desaguando na Baía Sul (Schettini et al., 2000).

O sistema hidrográfico do rio Tavares conta com importante 
área conservada de manguezal. Observa-se que grande área do 
sistema foi classificada como manguezal. Acredita-se que, pela 
semelhança entre a classe floresta e a respectiva classe, os resul-
tados tenham sido extrapolados. Trindade (2009) afirma que no 
período entre 1938 e 1998 a área de manguezal tenha diminuído 
em cerca de 50%.

As áreas de solo desnudo são áreas que não possuem cobertura 
ou uso aparente. Algumas clareiras foram observadas em meio à 
vegetação floresta, tais áreas foram incluídas na classe solo exposto. 
A classe gramínea conta com vegetações de baixo porte, observa-
das em sua maioria na porção norte do sistema hidrográfico.

Conclusão
Observando os objetivos propostos para este trabalho, dentro 

da prerrogativa de avaliação de uma metodologia baseada na 
abordagem GEOBIA para classificação de imagens de alta resolu-
ção espacial que permitissem o mapeamento semiautomático do 
uso e cobertura da terra na área de estudo, conclui-se que o traba-
lho obteve bons resultados e alcançou os objetivos propostos.

Após o teste e avaliação de diversos parâmetros para a segmen-
tação da imagem de alta resolução, concluímos que foi atingido um 
valor satisfatório para o Tamanho Mínimo de segmentos e Limiar 
de Similaridade. Estes valores podem inclusive ser utilizados em 
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uma possível expansão do mapeamento de uso e cobertura da terra 
do restante da Ilha de Santa Catarina.

A metodologia aplicada permitiu a produção de um mapa 
temático do uso e cobertura da terra da área de estudo, este que 
pode ser atualizado com maior agilidade a partir da utilização da 
mesma metodologia em imagens mais recentes da área de estudo. 
Desta forma, análises que guiam políticas públicas de conserva-
ção e desenvolvimento territorial podem ser produzidas em menor 
tempo hábil e com boa resposta de acurácia.

Estudos que utilizam a abordagem GEOBIA para mapeamen-
tos de maior detalhe que utilizam imagens de alta resolução espa-
cial ainda são muito dependentes de softwares proprietários. São 
programas de alto custo e muitas vezes inacessíveis ao púbico em 
geral, não sendo diferente nas universidades. Um grande ganho 
que este trabalho trouxe foi o desenvolvimento metodológico 
baseado em utilização exclusiva de software de domínio público, 
ou seja, software livre.

Como recomendação para trabalhos futuros, indicamos a utili-
zação de outros índices em conjunto com as bandas espectrais do 
satélite. Entende-se que observar as características geomorfoló-
gicas e pedológicas da área em estudo, índices de umidade do solo, 
além de outros índices de vegetação, poderá trazer bons resulta-
dos na diferenciação espectral das classes manguezal e restinga.

Outra indicação para trabalhos futuros refere-se à utilização 
de imagens das novas gerações da constelação de nanossatélites 
Planet, que passaram por aprimoramentos. A segunda geração 
de nanossatélites, conhecida como Dove-R, possui um sensor de 
avião que consiste em quatro faixas separadas organizadas verti-
calmente ao longo da trajetória de voo. A constelação Planet ainda 
possui uma terceira geração de nanossatélites, chamada Super-
Dove, os quais já se encontram em órbita, mas ainda não foram 
testados. A ideia é que forneçam, além das bandas RGB e NIR, 
características dos demais satélites da constelação, também uma 
banda na faixa do Red-Edge, capaz de potencializar os estudos 
relacionados à vegetação.
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